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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 22/12/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão De Debates Temáticos 1

Sessão Deliberativa Extraordinária 3

Sessão Deliberativa Ordinária 5

Sessão De Premiações E Condecorações 1

Sessão Não Deliberativa 3

Total de sessões realizadas 13

A - SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO
FEDERAL

Reunião não Realizada 2



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em

decisão
terminativa

Aprovada
na íntegra

Aprovada
na forma

de Projeto
de Lei de

Conversão

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em

decisão
terminativa

 (art. 91,
§ 5º, do
RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em

decisão
não

terminativa
 (art. 254
do RISF)

Retirada
pelo autor Total

PEC 2 0 0 0 0 0 0 0 2

PLC 13 1 0 0 0 0 0 0 14

PLS 2 14 0 0 1 1 1 3 22

SCD 2 0 0 0 0 0 0 0 2

MPV 0 0 1 2 0 0 0 0 3

Outros
PDS 1 0 0 0 0 0 0 0 1

PRS 1 0 0 0 0 0 0 0 1

MSF 3 0 0 0 0 0 0 0 3

Total 24 15 1 2 1 1 1 3 48

Quadro Geral de Matérias
01 a 22/12/2015



Natureza Total

Audiência de comissão 6

Auditoria 1

Calendário especial 4

Congratulações, pesar, censura e assemelhados 20

Destaque 14

Encerramento de discussão 1

Informações 19

Inversão da Ordem do Dia 1

Missão (em representação do Senado Federal) 12

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 1

Reexame de matéria por Comissão 1

Retirada de matéria 2

Sobrestamento 3

Tramitação conjunta 5

Urgência para matéria 11

Votação de Emendas uma a uma 1

Votação em globo 2

Votação nominal 4

Votação por dispositivos ou por grupo de dispositivos 1

Total Geral 110

Quadro de Requerimentos
01 a 22/12/2015



PRES REP SF CD Total

PEC 0 2 0 2

PLC 0 0 14 14

PLS 0 16 0 16

SCD 0 2 0 2

MPV 3 0 0 3

Outros PDS 0 0 1 1

PRS 0 1 0 1

Total 3 21 15 39

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

01 a 22/12/2015



Fundamentação - RISF Deferidos
Art. 13 (i) 37

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa 
De 01 a 22/12/2015

Art. 40 - sem ônus (ii) 0

Art. 43, I (iii) 3

Art. 43, II (iv) 7

Art. 43, § 7º (v) 0

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário 
De 01 a 22/12/2015

Fundamentação - RISF Aprovados
Art. 40 - com ônus (i) 10

Art. 43, I (ii) 0

Art. 43, II (iii) 0

Art. 67 (iv) 0

Art. 221, II (v) 0

Requerimentos de retirada 0

Missões não efetivadas (vi) 3

Soma 47

Soma 10

(i) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;
(ii) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;
(iii) Requerimento de licença para tratamento de saúde;
(iv) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares; e
(v) Requerimento de licença-paternidade.

(i) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;
(ii) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;
(iii) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente;
(iv) Representação do Senado Federal;
(v) Representação em cerimônia fúnebre; e
(vi) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.



Sessões plenárias do Senado Federal
01/02 a 22/12/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão De Debates Temáticos 6

Sessão Deliberativa Extraordinária 29

Sessão Deliberativa Ordinária 98

Sessão De Premiações E Condecorações 2

Sessão Especial 24

Sessão Não Deliberativa 69

Total de sessões realizadas 228

Resenha Consolidada

Reunião 6

Reunião Preparatória 3

Reunião não Realizada 7



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em

decisão
terminativa

Aprovada
na íntegra

Aprovada
na forma

de Projeto
de Lei de

Conversão

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em

decisão
terminativa
 (art. 91,
§ 5º, do
RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em

decisão
não

terminativa
a (art. 254
do RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
inconstitu-
cionalidade

 (art. 101, § 1º
do RISF)

Perda de
eficácia,

em
decorrência
do término
do prazo
para sua
votação

no
Congresso

Prejudicada Retirada
pelo autor Total

PEC 12 0 0 0 1 0 0 0 0 0 4 17

PLC 54 6 0 0 1 3 8 0 0 2* 0 74

PLS 26 101 0 0 2 27 6 1 0 16** 28 207

SCD 7 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 9

ECD 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4

MPV 0 0 3 25 0 0 0 0 1 0 0 29

PDS Atos
Internacionais 36 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 36

PDS Rádio/
TV 0 173 0 0 0 0 0 0 0 0 0 173

Outros PDS 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4

PRS 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 23

MSF 78 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 79

OFS 24 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 25

Total 265 280 3 25 5 30 16 1 1 19 35 680

Quadro Geral de Matérias 
02/02 a 22/12/2015

*. Compatibilizado o total tendo em vista a adequação da decisão do PLC 106/2011, prejudicado em 30/09/2015.
**. Compatibilizado o total tendo em vista a adequação das decisões dos PLS 6, 271 e 439/2011, 197, 222, 371 e 458/2012, 277, 394 e 509/2013, prejudicados 
em 30/09/2015.



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 5

Alteração de despacho 1

Audiência de comissão 128

Auditoria 12

Calendário especial 10

Congratulações, pesar, censura e assemelhados 279

Convocação de autoridades 2

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito 9

Criação ou alteração de comissão temporária 32

Desapensamento de matérias 23

Desarquivamento de matéria 42

Destaque 135

Encerramento de discussão 6

Extinção de urgência 4

Homenagem de pesar 1

Impugnação de dispositivo estranho à Medida Provisória 4

Inclusão em Coleções do Senado Federal 1

Informações 228

Inversão da Ordem do Dia 7

Missão (em representação do Senado Federal) 148

Não realização de sessão 1

Preferência 14

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 6

Prorrogação de comissão temporária 1

Publicação de documentos no Diário do Senado Federal, para transcrição nos Anais. 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 45

Reexame de matéria por Comissão 20

Retirada de matéria 51

Sessão de debates temáticos 3

Sobrestamento 4

Tramitação conjunta 75

Urgência para matéria 65

Votação de Emendas uma a uma 5

Votação em globo 17

Votação nominal 21

Votação por dispositivos ou por grupo de dispositivos 3

Voto de aplauso ou semelhante 11

Voto de censura ou semelhante 6

Matéria não classificada 3

Total Geral 1429

Quadro de Requerimentos
02/02 a 31/12/2015



PRES REP SF CD STF TST TSE MPU Total

PEC 0 9 3 0 0 0 0 12

PLC 13 0 42 1 1 1 2 60

PLS 0 127 0 0 0 0 0 127

SCD 0 7 0 0 0 0 0 7

ECD 0 4 0 0 0 0 0 4

MPV 28 0 0 0 0 0 0 28

PDS Atos
Internacionais 36 0 0 0 0 0 0 36

PDS Rádio/TV 173 0 0 0 0 0 0 173

Outros PDS 0 3 1 0 0 0 0 4

PRS 0 20 0 0 0 0 0 20

Total 250 170 46 1 1 1 2 471

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem 

02/02 a 22/12/2015



Leis por iniciativa

Presidente da República

37

Quadro de Normas Geradas por Origem

01/01 a 31/12/2015

Emendas constitucionais por iniciativa

Câmara dos
Deputados

4

Presidente da
República

0

Senado Federal

2

Senado
Federal

Câmara
dos

Deputados

49 293212

PLC PLN MPV

STF STJ TST TSE STM TJDFT MPU

1 2 2 1 1 1 1



Emendas Constitucionais. Total: 6

1.  Administrativo. Total: 1

Assunto específico Total

Servidores públicos 1

2.  Econômico. Total: 3

Assunto específico Total

Desenvolvimento regional 1

Planejamento e orçamento 1

Tributação 1

3.  Social. Total: 2

Assunto específico Total

Ciência, tecnologia e informática 1

Desenvolvimento social e combate à fome 1

Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 168

1.  Administrativo. Total: 20

Assunto específico Total

Administração pública: órgãos públicos 4

Licitação e contratos 5

Organização político-administrativa do Estado 7

Servidores públicos 4

2.  Econômico. Total: 54

Assunto específico Total

Agricultura, pecuária e abastecimento 1

Econômico 1

Minas e energia 2

Planejamento e orçamento 38

Política econômica e sistema financeiro 2

Política fundiária e reforma agrária 1

Política urbana 1

Quadros de Normas Geradas por Assunto
01/01 a 31/12/2015



Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 168

2.  Econômico. Total: 54
Assunto específico Total

Tributação 7

Viação e transportes 1

3.  Honorífico. Total: 30

Assunto específico Total

Data comemorativa 19

Homenagem cívica 9

Honorífico 2

4.  Jurídico. Total: 25

Assunto específico Total

Defesa do consumidor 2

Defesa nacional e forças armadas 2

Direito civil e processual civil 11

Direito eleitoral e partidos políticos 2

Direito penal e processual penal 5

Relações internacionais 1

Trânsito 2

5.  Social. Total: 39

Assunto específico Total

Arte e cultura 1

Assistência social 1

Ciência, tecnologia e informática 1

Comunicações 1

Desporto e lazer 1

Direitos humanos e minorias 2

Educação 6

Família, proteção a crianças, adolescentes, mulheres e idosos 4

Meio ambiente 5

Previdência social 4

Saúde 5

Social 2

Trabalho e emprego 6



Fundamentação - RISF Deferidos
Art. 13 (i) 536

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa 
De 02/02 a 22/12/2015

Art. 40 - sem ônus (ii) 30

Art. 43, I (iii) 62

Art. 43, II (iv) 38

Art. 43, § 7º (v) 0

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário
De 02/02 a 30/12/2015

Fundamentação - RISF Aprovados
Art. 40 - com ônus (i) 137

Art. 43, I (ii) 0

Art. 43, II (iii) 0

Art. 67 (iv) 0

Art. 221, II (v) 0

Requerimentos de retirada 4

Missões não efetivadas (vi) 29

Soma 667

Soma 137

(i) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;
(ii) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;
(iii) Requerimento de licença para tratamento de saúde;
(iv) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares; e
(v) Requerimento de licença-paternidade.

(i) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;
(ii) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;
(iii) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente;
(iv) Representação do Senado Federal;
(v) Representação em cerimônia fúnebre; e

(vi) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.



Matéria: Proposta de Emenda à Constituição. Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  99/2015 Altera o inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, para dispor sobre a licença-
maternidade em caso de parto prematuro. Aécio Neves 09/12/2015

1. À Câmara dos Deputados. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  113/2015

Reforma as instituições político-eleitorais, alterando os arts. 14, 17, 57 e 61 da
Constituição Federal, e cria regras temporárias para vigorar no período de transição
para o novo modelo, acrescentando o art. 101 ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

Câmara dos
Deputados 09/12/2015

2. À promulgação. Total: 1

Matéria: Medida Provisória. Total: 3

Aprovada na íntegra. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  697/2015
Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Justiça, das Relações
Exteriores, dos Transportes, da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$
950.246.149,00, para os fins que especifica.

Presidente da
República 01/12/2015

1. À promulgação. Total: 1

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  691/2015 Dispõe sobre a administração, a alienação, a transferência de gestão de imóveis da
União e seu uso para a constituição de fundos.

Presidente da
República 09/12/2015

2. À sanção. Total: 2

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 22/12/2015



Matéria: Medida Provisória. Total: 3

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  690/2015

Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI sobre as
bebidas classificadas nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o código
2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011,
altera a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quanto à legislação do Imposto
sobre a Renda de Pessoa Jurídica, e revoga os arts. 28 a 30
da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispõem sobre o Programa de
Inclusão Digital.

Presidente da
República 16/12/2015

2. À sanção. Total: 2

Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 14

Aprovada pelo Plenário. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  67/2014 Inscreve o nome de Leonel de Moura Brizola no Livro dos Heróis da Pátria e altera a
Lei nº 11.597, de 29 de novembro de 2007.

Vieira da
Cunha 09/12/2015

PLC  86/2014 Institui a semana nacional de prevenção do câncer bucal. Dr. Grilo 09/12/2015

PLC  23/2015
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para
estabelecer causa de aumento de pena para o caso de estelionato cometido contra
idoso.

Márcio
Marinho 09/12/2015

PLC  77/2015

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação
científica e tecnológica e à inovação, nos termos da Emenda Constitucional nº 85,
de 26 de fevereiro de 2015; e altera as Leis nºs 10.973, de 2 de dezembro de 2004,
6.815, de 19 de agosto de 1980, 8.666, de 21 de junho de 1993, 12.462, de 4 de
agosto de 2011, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de
1994, 8.010, de 29 de março de 1990, 8.032, de 12 de abril de 1990, e 12.772, de
28 de dezembro de 2012.

Bruno Araújo 09/12/2015

PLC  109/2015 Denomina Rodovia Engenheiro Isaac Bennesby a rodovia BR-425 entre o distrito de
Abunã e a cidade de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia.

Marinha
Raupp 09/12/2015

PLC  78/2015 Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Arnaldo Faria
de Sá 15/12/2015

PLC  168/2015
Disciplina o processo e o julgamento do recurso extraordinário e do recurso
especial; altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 — Código de Processo
Civil; e dá outras providências.

Carlos Manato 15/12/2015

PLC  186/2015

Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária de recursos,
bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados incorretamente,
remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no
País, e dá outras providências.

Presidente da
República 15/12/2015

PLC  69/2015 Cria cargos efetivos, cargos em comissão e funções comissionadas no Quadro de
Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral e dá outras providências.

Tribunal
Superior
Eleitoral

17/12/2015

1. À sanção. Total: 14



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 14

Aprovada pelo Plenário. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  92/2015
Dispõe sobre a criação de uma vara federal no Estado de Mato Grosso e sobre a
criação de cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas no Quadro de
Pessoal da Justiça Federal e dá outras providências.

Superior
Tribunal de

Justiça
17/12/2015

PLC  115/2015
Dispõe sobre a criação de duas varas federais no Estado do Tocantins e sobre a
criação de cargos de Juízes, cargos efetivos e em comissão e funções
comissionadas no quadro de pessoal da Justiça Federal e dá outras providências.

Superior
Tribunal de

Justiça
17/12/2015

PLC  116/2015
Dispõe sobre a criação de uma vara federal no Estado do Paraná e sobre a criação
de cargos de juízes, cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas no
Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá outras providências.

Superior
Tribunal de

Justiça
17/12/2015

PLC  209/2015 Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Advocacia. Aelton Freitas 17/12/2015

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  113/2012 Confere ao Município de Nova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, o título de Capital
Nacional dos Cosméticos. Nelson Bornier 07/12/2015

1. À sanção. Total: 14

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  141/2014
Complementar

Altera o art. 67 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá
outras providências, para ampliar as atribuições do Conselho de Gestão Fiscal e
viabilizar a instalação e o funcionamento desse Conselho.

Paulo Bauer 01/12/2015

PLS  553/2015 Altera a Lei nº 12.300, de 28 de julho de 2010.
Mesa do
Senado
Federal

17/12/2015

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 14

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  103/2015

Altera os arts. 14 e 15 da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o
Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela Lei nº 11.129,
de 30 de junho de 2005, para instituir auxílio-capacitação ao jovem empreendedor
do campo.

José Agripino 01/12/2015

1. À Câmara dos Deputados. Total: 16



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 14

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  397/2015
Estabelece as normas gerais para a negociação coletiva na administração pública
direta, nas autarquias e fundações públicas dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Antonio
Anastasia 01/12/2015

PLS  451/2015
Altera a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, para dispor sobre a revista pessoal
nas unidades de internação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo
(Sinase).

Eduardo
Amorim 01/12/2015

PLS  536/2015
Complementar

Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), para
estabelecer o termo inicial do prazo decadencial para o lançamento nos casos de
ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Ricardo
Ferraço 01/12/2015

PLS  613/2015 Dispõe sobre o percentual e prazos de adição de biodiesel ao óleo diesel
comercializado no território nacional, e dá outras providências.

Donizeti
Nogueira 01/12/2015

PLS  138/2012 Institui o Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por
universidades estrangeiras. Paulo Davim 07/12/2015

PLS  417/2013 Institui o Dia Nacional de Combate à Tortura. Randolfe
Rodrigues 07/12/2015

PLS  353/2015 Dispõe sobre a denominação do Campus Joinville da Universidade Federal de Santa
Catarina. Paulo Bauer 07/12/2015

PLS  515/2015 Institui o Ano de 2016 como o Ano do Empoderamento da Mulher na Política e no
Esporte.

Fátima
Bezerra 07/12/2015

PLS  682/2015 Institui o Dia Nacional de Luta Contra a Ela - Esclerose Lateral Amiotrófica. Romário 07/12/2015

PLS  249/2015
Altera a Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989, de modo a conceituar o semi-
árido na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste –
Sudene

Roberto Rocha 14/12/2015

PLS  276/2015 Altera a Lei nº 11.903, de 14 de janeiro de 2009, para aumentar os prazos de
implantação do Sistema Nacional de Controle de Medicamentos.

Humberto
Costa 14/12/2015

PLS  305/2015
Altera a Lei nº 10.292, de 27 de setembro de 2001, que denomina Rodovia
Governador Mário Covas a BR-101, para atribuir nova denominação ao trecho da
rodovia situado no Estado de Santa Catarina.

Dário Berger 14/12/2015

PLS  694/2015

Altera o art. 2º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, e o art. 243 da Lei nº 8.069,
de 13 de julho de 1990, para vedar o uso de produto fumígeno derivado do tabaco
em veículos automotores, públicos ou privados, quando neles estejam gestantes ou
crianças e adolescentes e tipificar tal conduta como crime.

Marcelo
Crivella 14/12/2015

1. À Câmara dos Deputados. Total: 16



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  477/2011
Complementar

Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para que passe a figurar como
competência do Banco Central do Brasil a expressão "perseguir a estabilidade do
poder de compra da moeda, garantir que o sistema financeiro seja sólido e eficiente
e estimular o crescimento econômico e a geração de empregos".

Lindbergh
Farias 16/12/2015

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  63/2012
Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT), para instituir o adicional por tempo de serviço aos
empregados que recebam salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos.

Antonio Carlos
Valadares 14/12/2015

Rejeitada por Comissão em decisão não terminativa (art. 254 do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  414/2012
Complementar

Acrescenta inciso ao art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003,
para dispor sobre o local do recolhimento do Imposto sobre Serviços de qualquer
Natureza em serviços relativos a cartões de crédito e débito.

Cidinho Santos 01/12/2015

Retirada pelo autor. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  259/2011 Autoriza o Poder Executivo a criar o Colégio Militar de Palmas, no Estado do
Tocantins.

Vicentinho
Alves 15/12/2015

PLS  457/2012 Insere na Lei 8.078 de 1990, o parágrafo 7º no artigo 18, que dispõe e caracteriza a
responsabilidade objetiva do comerciante em relação a vícios de qualidade. Wilder Morais 17/12/2015

PLS  459/2012
Insere o Parágrafo Único no artigo 30 da  Lei 8.078 de 1990, dispondo sobre a
vinculação da prestação da oferta conforme a publicidade feita. Wilder Morais 17/12/2015

2. Ao arquivo. Total: 6



Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

SCD  17/2015

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, para dispor sobre a identificação, o cadastramento e o
atendimento dos alunos com altas habilidades ou superdotação na educação básica
e superior.

Câmara dos
Deputados 09/12/2015

SCD  21/2015 Obriga, nas hipóteses que especifica, a veiculação de mensagem de advertência
sobre o risco de escassez e de incentivo ao consumo moderado de água.

Câmara dos
Deputados 09/12/2015

1. À sanção. Total: 2

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  384/2015
Susta os efeitos da Portaria Interministerial nº 192, de 5 de outubro de 2015, do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Ministério do Meio
Ambiente.

Silas Câmara 09/12/2015

1. À promulgação. Total: 1

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  59/2015 Consolida as alterações promovidas na estrutura administrativa do Senado Federal
em 2015.

Mesa do
Senado
Federal

17/12/2015

1. À promulgação. Total: 1



Matéria: Mensagem (SF). Total: 3

Aprovada pelo Plenário. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  72/2015

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso
IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor CARLOS ALFONSO
IGLESIAS PUENTE, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na União das Comores e na
República das Seicheles.

Presidente da
República 01/12/2015

MSF  73/2015

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso
IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ANTÔNIO JOSÉ
REZENDE DE CASTRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas.

Presidente da
República 01/12/2015

MSF  76/2015

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso
IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor FLÁVIO SOARES
DAMICO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República
de Singapura.

Presidente da
República 08/12/2015

Matéria: Requerimento. Total: 110

Aprovada pelo Plenário. Total: 43

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1345/2015

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para participar, como Membro da Representação Brasileira no Parlasul, da
"Reunión de la Bancada y Reunión Ordinária del Parlamento del Mercosur",
eventos a serem realizados nos dias 13 ee 14 de dezembro de 2015, na cidade de
Montevidéu, no Uruguai; e comunica que estará ausente das atividades da Casa
nos dias 12 a 15 de dezembro de 2015.

Humberto
Costa 01/12/2015

RQS  1348/2015

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, durante o período de 12 a 15 de
dezembro de 2015, para participar de Sessão Ordinária do Parlamento do
Mercosul, em Montevidéu, Uruguai; comunicando que estará ausente do País no
mesmo período.

Antonio
Carlos

Valadares
01/12/2015

RQS  1349/2015

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1°, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, c/c art. 14, § 2º da Resolução nº 1, de 2011-CN, licença dos trabalhos da
Casa, entre os dias 13 e 15 de dezembro de 2015, para, na condição de
Presidente da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, participar das
"Reuniões da Mesa Diretora; XXXV Sessão Ordinária; e VII Sessão Especial", a
realizar-se em Montevidéu, Uruguai, no dia 14 de dezembro de 2015.

Roberto
Requião 01/12/2015

RQS  1350/2015

Requer, nos termos dos artigos 13 e 39, I, e 40, do Regimento Interno do Senado
Federal, combinado com o artigo 55, III, da Constituição Federal, licença dos
trabalhos da Casa, no período de 12 a 15 de dezembro de 2015, para participar
das reuniões do Parlamento do Mercosul, que serão realizadas no dia 14 de
dezembro de 2015, em Montevidéu, no Uruguai.

Fátima
Bezerra 01/12/2015

RQS  1353/2015

Tendo sido designado para participar da sétima reunião da 35ª sessão ordinária do
Parlamento do Mercosul, a se realizar no Uruguai, requeiro, nos termos do art.13 e
§ 1º do Regimento Interno do Senado Federal, c/c art. 14, § 2°
 da resolução nº 01, de 2011-CN, autorização para ausentar-me dos trabalhos da
Casa no dia 14 de dezernbro de 2015, a fim de atender honrosa missão, conforme
convocatória que segue anexa. Portanto, e nos termos do art. 39, do Regimento
Interno do Senado Federal, comunico que estarei ausente do País no período de
12 a 14 de dezembro de 2015.

Lindbergh
Farias 01/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

Aprovada pelo Plenário. Total: 43

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1354/2015

Requer, nos termos do art. 40 § 1º, inciso I do Regimento Interno do Senado
Federal, licença para desempenho de missão como membro da delegação que
representa a Casa nas Sessões do Parlamento do Mercosul, de 13 a 15 de
dezembro próximo, no Uruguai. Comunica, em cumprimento ao disposto no art 39,
inciso I, Regimento Interno do Senado Federal, ausência do país no mesmo
período.

Lídice da
Mata 01/12/2015

RQS  1380/2015
Requer, nos termos do art. 312, II, do RISF, destaque para votação em separado
do inciso I do art. 67 da Lei Complementar nº 101/2000, alterado pelo Art. 1º do
PLS 141/2014.

Lúcia Vânia 01/12/2015

RQS  1381/2015
Requer, nos termos do art. 312, II, do RISF, destaque para votação em separado
do inciso IV do art. 67 da Lei Complementar nº 101/2000, alterado pelo Art. 1º do
PLS 141/2014.

José Pimentel 01/12/2015

RQS  1382/2015
Requer, nos termos do art. 312, II, do RISF, destaque, para votação em separado
do inciso IV, do art. 67, da Lei Complementar nº 101, de 2000, alterado pelo art. 1º,
do PLS 141, de 2014.

Lúcia Vânia 01/12/2015

RQS  1383/2015
Requer, nos termos do art. 312, II, do RISF, destaque para votação em separado
do inciso I, do art. 67, da Lei Complementar nº 101, de 2000, constante no art. 1º
do PLS nº 141, de 2014.

José Pimentel 01/12/2015

RQS  1369/2015

Requer, em cumprimento ao disposto no art. 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar, a convite da Fundação
Maria Cecília Souto Vidigal, do "Programa de Liderança Executiva em
Desenvolvimento da Primeira Infância Internacional 2016", que ocorrerá na
Universidade de Harvard, na cidade de Cambridge, Massachusetts, Estados
Unidos da América, nos dias 13 a 18 de março de 2016; e comunica, nos termos
do art.  39, I, do referido Regimento, que estará ausente do País no período de 11
a 20 de março de 2016.

Donizeti
Nogueira 03/12/2015

RQS  1378/2015 Requer, em aditamento ao RQS 1242/2015, alteração das datas da missão objeto
do requerimento citado de 7 a 11 de dezembro para 4 a 11 de dezembro de 2015.

Fernando
Bezerra
Coelho

03/12/2015

RQS  1379/2015

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso II, alínea a, do Regimento Interno do
Senado Federal, autorização para participar da Conferência das Nações Unidas
sobre Mudanças Climáticas (COP21/CMP11), de 5 a 8 de dezembro, em Paris,
França. Em cumprimento ao disposto no art. 39, inciso I, do referido Regimento,
comunica ausência do país no período de 3 a 8 de dezembro de 2015.

Ciro Nogueira 03/12/2015

RQS  1385/2015

Requer, nos termos do art. 13, c/c o art. 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença para desempenho de missão oficial para participar da XXXV
Sessão Ordinária e da VII Sessão Especial do Parlamento do Mercosul, que
ocorrerão no dia 14 de dezembro, em Montevidéu, Uruguai. Em atendimento ao
disposto no art. 39, I do Regimento Interno do Senado Federal, comunica ausência
do país no período de 13 a 15 de dezembro de 2015.

Eduardo
Amorim 03/12/2015

RQS  1400/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, c/c art. 338, II, RISF, urgência para o PDS
384/2015.

Líderes
Partidários 08/12/2015

RQS  1401/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, RISF, urgência para o PLS 432/2013. Líderes
Partidários 08/12/2015

RQS  1402/2015 Requer, nos termos do art. 336, III, e art. 338, III, RISF, urgência para o PLS
554/2011.

Líderes
Partidários 08/12/2015

RQS  1403/2015 Requer Calendário Especial para a Proposta de Emenda à Costituição nº 99, de
2015, no sentido que a matéria conste na Ordem do Dia.

Líderes
Partidários 08/12/2015

RQS  1412/2015 Requer, nos termos do art. 279, inciso II, do RISF, a oitiva da CAS dobre o PLC
34/2013. Ana Amélia 09/12/2015

RQS  1413/2015 Requer, nos termos do art. 287, RISF, a votação em globo do SCD 17/2015. Paulo Paim 09/12/2015

RQS  1414/2015 Requer, nos termos do art. 287 do Regimento Interno, votação, em globo, do
Substitutivo da Câmara nº 21, de 2015.

Marcelo
Crivella 09/12/2015

RQS  1415/2015 Requer calendário especial para apreciação da PEC 113/2015. Líderes
Partidários 09/12/2015

RQS  1416/2015 Requer, nos termos do art. 312, inciso I, RISF, destaque para que os artigos 1º ao
7º e 9º ao 11 da PEC 113/2015 constituam proposta autônoma.

Eunício
Oliveira 09/12/2015

RQS  1417/2015 Requerem calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 154,
de 2015.

Líderes
Partidários 09/12/2015

RQS  1418/2015 Requerem, nos termos do art. 336, II, do RISF, urgência para o Projeto de Lei do
Senado nº 654, de 2015.

Líderes
Partidários 09/12/2015

RQS  1419/2015
Requer, nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, II, todos do
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o Substitutivo da Câmara nº
15, de 2015 ao Projeto de Lei do Senado nº 386, de 2012 - Complementar.

Líderes
Partidários 09/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

Aprovada pelo Plenário. Total: 43

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1420/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, e no art. 338, ambos do Regimento Interno do
Senado Federal, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2015.

Líderes
Partidários 09/12/2015

RQS  649/2014 Requer, nos termos do art. 335, inciso II, do RISF, seja sobrestado o exame do
Projeto de Decreto Legislativo nº 476, de 2012.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

10/12/2015

RQS  650/2014
Requer, nos termos do art. 335, inciso II, do Regimento Interno do Senado
Federal, que seja sobrestado o exame do Projeto de Decreto Legislativo nº 146, de
2013.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

10/12/2015

RQS  486/2015

Requer o sobrestamento do estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 157, de
2013, bem como que seja oficiado o Ministério das Comunicações, com vistas ao
envio, a esta Casa, das informações necessárias à complementação satisfatória
da instrução processual. (Apresentado como conclusão do Parecer nº 135, de
2015-CCT, sobre o PDS nº 157, de 2013)

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

10/12/2015

RQS  1264/2015 Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, RISF, que o PLS 434/2015 seja
examinado, também, pela CRA. Ana Amélia 10/12/2015

RQS  1269/2015 Requer, nos termos do caput e do parágrafo único do art. 258 do RISF, a
tramitação conjunta do PRS 59/2014 com o PRS 63/2014. Jorge Viana 10/12/2015

RQS  1297/2015 Requer, nos termos do art. 255, II, alínea c, item 12, do RISF, a oitiva da CRA
sobre o PLS 328/2014. Ana Amélia 10/12/2015

RQS  1307/2015
Requer, nos termos do art. 255, II, alínea “c”, número 12, que o PLS 378, de 2011,
tramite na Comissão de Assuntos Econômicos, além da comissão constante em
seu despacho original.

Romero Jucá 10/12/2015

RQS  1308/2015
Requer, nos termos do art. 255, II, alínea “c”, número 12, que o PLS 378, de 2011,
tramite na Comissão de Serviços de Infraestrutura, além da comissão constante
em seu despacho original.

Romero Jucá 10/12/2015

RQS  1409/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF,
urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 2015.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
15/12/2015

RQS  1431/2015 Requerem calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 128,
de 2015.

Líderes
Partidários 15/12/2015

RQS  1432/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, do RISF, urgência para o Projeto de Resolução
nº 61, de 2015.

Líderes
Partidários 15/12/2015

RQS  1441/2015 Requer, nos termos regimentais, urgência para tramitação do PRS 84/2007. Líderes
Partidários 15/12/2015

RQS  1442/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, RISF, urgência para o PLC 209/2015. Líderes
Partidários 15/12/2015

RQS  1422/2015

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, c/c art. 14, § 2º, da Resolução nº 1, de 2011 - CN, licença dos trabalhos
da Casa, entre os dias 18 e 20 de dezembro de 2015, para, na condição de
Presidente da Representação Brasileira do Mercosul, participar da Reunião da
Mesa Diretora, a ser realizada no dia 19 de dezembro de 2015, na cidade de
Assunção, Paraguai; e comunica, em cumprimento ao art. 39, I, do referido
Regimento, que estará ausente do País no período indicado.

Roberto
Requião 17/12/2015

RQS  1424/2015

Requer, nos termos dos incisos IV, VI e VII do artigo 71 da Constituição Federal,
bem como nos termos regimentais, que seja solicitada ao Tribunal de Contas da
União - TCU a realização de auditoria para verificar a compatibilidade ou não dos
decretos não numerados, que abrem o Orçamento Fiscal da União, editados pela
Presidente da República e pelo Vice-Presidente da República, no ano de 2015,
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF e com a Constituição Federal - CF.

Alvaro Dias 17/12/2015

RQS  1433/2015
Requer, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal a
realização de Sessão Especial destina a comemorar o Dia Internacional da Mulher
e à entrega do Diploma Bertha Lutz

Simone Tebet 17/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

Aprovada pela Mesa. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1223/2015
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno, a tramitação em conjunto do
Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2015, com o Projeto de Lei do Senado nº
642, de 2015, por regularem a mesma matéria.

Alvaro Dias 09/12/2015

RQS  1290/2015 Requer, nos termos regimentais, a tramitação conjunta das seguintes matérias:
PLS 5/2014; PLS 321/2014 e PLS 94/2015. Romário 09/12/2015

RQS  1295/2015
Requer, nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto das seguintes proposições: os Projetos de Lei do Senado
nº 41 e 57, de 2009; e os Projetos de Lei do Senado nº 22 e 24, de 2011.

Wellington
Fagundes 09/12/2015

RQS  1298/2015 Requer, nos termos do art. 258 do RISF, a tramitação conjunta do PLS 424/2013
com o PLS 37/2014.

Antonio
Anastasia 09/12/2015

Deferida pela Mesa. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  978/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas do
Senhor Renato Janine Ribeiro, Ministro de Estado da Educação, informações
sobre o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec)
nas capitais e nos estados brasileiros.

Aécio Neves 09/12/2015

RQS  1108/2015

Requer,com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e nos termos do
art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Sr.
Joaquim Levy, Ministro de Estado da Fazenda, as informações referentes aos
dados consolidados de Imposto de Renda atualizados, a fim de subsidiar estudos
de inovação da legislação tributária.

Tasso
Jereissati 09/12/2015

RQS  1146/2015

Requer, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam
prestadas informações, bem como sejam enviadas cópias, pelo Ministro de Estado
das Minas e Energia, dos contratos firmados pela Petrobras com os escritórios
Trench, Rossi e Watanabe Advogados; Ernst & Young Assessoria; e, Gibson,
Dunn & Crutcher LLP, para a realização de investigações internas sobre os crimes
revelados na Operação Lava Jato.

Ricardo
Ferraço 09/12/2015

RQS  1148/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Ministro
de Estado da Defesa, informações sobre o quantitativo e estimativa do custo dos
voos realizados pelas aeronaves do Comando da Aeronáutica para transporte das
autoridades.

Alvaro Dias 09/12/2015

RQS  1149/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal e do art. 215, inciso
I, alínea a, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à
Excelentíssima Senhora Ministra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate
à Fome (MDS), sobre o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais.

Aécio Neves 09/12/2015

RQS  1164/2015

Requer, nos termos do art.50, § 2º da Constituição Federal, combinado com os art.
215, inciso I, alínea a, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solcitadas à Ministra de Estado do Meio Ambiente, informações diante da fraude
cometida pela montadora Volkswagen, referente à adulteração de testes de
emissões de poluentes nos veículos equipados com motores turbo diesel.

Fernando
Bezerra
Coelho

09/12/2015

RQS  1172/2015

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao
Ministro de Estado da Saúde, por meio da ANVISA, informações pormenorizadas
acerca do relatório apresentado pela Organização Mundial da Saúde que alerta
sobre a grande quantidade de medicamentos ilegais comercializados no Brasil, na
forma de levantamentos estatísticos acerca da efetividade do combate à
comercialização de medicamentos ilegais, bem como da estimativa da referida
comercialização, nos termos que especifica.

Vanessa
Grazziotin 09/12/2015

RQS  1187/2015

Requer, nos termos do que dispõem o art. 216 do Regimento Interno do Senado
Federal e o Ato da Mesa nº 1, de 2011, informações ao Ministro de Estado da
Integração Nacional referentes ao Acórdão nº 317/2015-TCU-Plenário (Processo
TC 004.375/2005-7).

Comissão de
Meio

Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização
e Controle

09/12/2015

RQS  1189/2015

Requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, c/c os arts. 215 e 216, do
Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da
Fazenda acerca da lista dos 500 maiores contribuintes inscritos na dívida ativa da
União.

Vanessa
Grazziotin 09/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

Deferida pela Mesa. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1190/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, c/c art. 216 do
Regimento Interno do Senado Federal e considerando o Ato da Mesa nº 1, de
2001, que sejam solicitadas ao Ministro de Estado de Minas e Energia informações
acerca do andamento do atendimento às determinações do Tribunal de Contas da
União contidas no Acórdão nº 3.493, de 2014-TCU-Plenário, sobre a extrapolação
dos prazos e procedimentos adotados para fins de emissão das Declarações de
Utilidade Pública, mecanismos adotados para possibilitar a realização de estudo
preliminar de levantamento topográfico e supressão vegetal e, ainda, a situação
das obras de transmissão em atraso.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

09/12/2015

RQS  1197/2015
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado
da Educação acerca do Programa Dinheiro Direto na Escola.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

09/12/2015

RQS  1214/2015
Requer, nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal e do art. 216 do
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Ministro dos
Transportes, informações detalhadas sobre a BR - 319.

Sandra Braga 09/12/2015

RQS  1220/2015
Requer, nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal e do art. 216 do
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pela Ministra do Meio
Ambiente, informações detalhadas sobre a BR - 319.

Sandra Braga 09/12/2015

RQS  1240/2015

Requer, com fundamento no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia, no âmbito da Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, sobre os abusivos
preços de combustíveis no Estado do Acre.

Jorge Viana 09/12/2015

RQS  1243/2015

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Minas e  Energia referentes à autorização de aumento aos consumidores na tarifa
da energia fornecida pela concessionária Amazonas Distribuidora de Energia, a
partir de 1º de novembro de 2015.

Vanessa
Grazziotin 09/12/2015

RQS  1248/2015

Requer, com base no art. 58, § 2º da Constituição Federal, e art. 216 do
Regimento Interno do Senado Federal, por intermédio da Comissão de Educação,
Cultura e Esporte, informações ao Ministro de Estado da Educação sobre texto do
livro Habilis, alegadamente obra didática selecionada pelo Ministério da Educação
- MEC para a rede de escolas públicas, no qual faz apologia de entidade terrorista
em ação na Colômbia.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

09/12/2015

RQS  1257/2015

Requer, nos termos do § 2º, do art. 50, da Constituição Federal, combinado com o
art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo
Presidente do Banco Central, informações acerca da política monetária e seus
efeitos sobre a economia brasileira, nos termos que especifica.

João
Capiberibe 09/12/2015

RQS  1291/2015

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado c/  os arts. 215
e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado das Comunicações acerca da rede de cobertura de internet banda larga
em todo o Estado do Amazonas.

Vanessa
Grazziotin 09/12/2015

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1428/2015 Requer, nos termos do art. 256, RISF, a retirada definitiva do PLS 259/2011. Vicentinho
Alves 15/12/2015

RQS  1455/2015
Requer, nos termos do art. 256, I, do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF), a retirada dos Projetos de Lei do Senado (PLS) nº 457, 458 e 459, ambos
de 2012.

Wilder Morais 17/12/2015

Encaminhada pela Presidência. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1374/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal e de
acordo com as tradições da Casa, a inserção em Ata de Voto de Aplauso a ETY
CRISTINA FORTE, Diretora Executiva do Hospital Pequeno Príncipe, primeira
mulher paranaense a ser agraciada com o título francês de cavaleira da Ordem
Nacional da Legião de Honra (Légion d’Honneur).

Alvaro Dias 01/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

Encaminhada pela Presidência. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1376/2015

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o conselheiro do
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior,
por ter sido eleito presidente daquela Egrégia Corte, no dia 25 de novembro de
2015.

Vanessa
Grazziotin 01/12/2015

RQS  1377/2015

Requer, nos termos do artigo 218 e do artigo 221 do Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar à família enlutada, representada pela
Sra. Laíde dos Santos Barros, pelo falecimento do seu esposo o camarada
EMMANUEL PIRES GALVÃO DE MEDEIROS, que ocorreu no dia 30 de
novembro de 2015, na cidade de Manaus.

Vanessa
Grazziotin 01/12/2015

RQS  1386/2015 Requer, nos termos regimentais, voto de pesar pelo falecimento do ex-Senador
Lomanto Júnior, apresentando condolências à família.

Lídice da
Mata 03/12/2015

RQS  1387/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção
em ata de voto de congratulações e aplausos para a Prefeitura de Maués pelo 36º
Festival do Guaraná, bem como seja encaminhado o voto ao prefeito Raimundo
Carlos Góes Pinheiro.

Vanessa
Grazziotin 03/12/2015

RQS  1396/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
congratulações ao Senhor Maurício Macri, presidente eleito da República
Argentina no dia 22 de novembro de 2015.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

03/12/2015

RQS  1404/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
aplauso ao empresário José Santos de Oliveira, eleito no dia 3 de dezembro de
2015, empresário do ano de 2015 pela Associação Comercial do Pará. 

Flexa Ribeiro 08/12/2015

RQS  1408/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção
em ata de voto de congratulações e aplauso pelo transcurso do centenário do
nascimento do ex-Senador Josaphat Marinho, bem como seja encaminhado o voto
à família.

Lídice da
Mata 09/12/2015

RQS  1421/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno, que seja consignado nos
anais do Senado Federal voto de aplauso à Prefeita de Abaetetuba/PA, Sra.
Francineti Carvalho, pelo recebimento do prêmio "Caixa Melhores Práticas em
Gestão 2015/2016".

Flexa Ribeiro 09/12/2015

RQS  703/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
congratulações ao professor Mauro Boianovsky, por ter sido o primeiro latino-
americano escolhido para presidir a History of Economics Society, a mais
tradicional e importante associação internacional de história do pensamento
econômico.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

10/12/2015

RQS  1425/2015

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para a jornalista Daniela
Assayag por liderar o prêmio “Os + Admirados Jornalistas da Região Norte”, bem
como seja encaminhado o referido voto ao endereço citado.

Vanessa
Grazziotin 14/12/2015

RQS  1426/2015

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o ilustre advogado
Marco Aurélio de Lima Choy, por ter sido eleito presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil – Seccional do Amazonas (OAB-AM), no dia 27 de novembro
de 2015, bem como seja encaminhado o presente voto ao endereço citado.

Vanessa
Grazziotin 14/12/2015

RQS  1427/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inseção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos à Srª Marta Vieira da Silva,
jogadora da seleção brasileira de futebol, por alcançar o patamar de maior
artilheira da história da seleção, bem como seja encaminhado o presente voto.

Vanessa
Grazziotin 14/12/2015

RQS  1443/2015

Requerem, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto
de aplauso, congratulações e louvor para a delegação brasileira negociadora do
histórico pacto firmado, em 12 de dezembro de 2015, na COP 21, em Paris, por
mais de 190 países com o objetivo de conter o aquecimento global.

Jorge Viana 15/12/2015

RQS  1454/2015

Requer, nos termos do art. 218, combinado com o art. 221 do Regimento Interno
do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento, no dia
30 de novembro de 2015, da imunologista Judith Kardos Klotzel e apresentação de
condolências a sua família.

Aloysio
Nunes

Ferreira
17/12/2015

RQS  1458/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso para o Vice-Almirante
Wagner Lopes de Moraes Zamith pela celebração do dia do Marinheiro.

Vanessa
Grazziotin 17/12/2015

RQS  1460/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso para o Sr. Ronald Ferreira
dos Santos, eleito presidente do Conselho Nacional de Saúde.

Vanessa
Grazziotin 18/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

Encaminhada pela Presidência. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1461/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso para o Sr. José Marques de
Almeida, diretor-presidente da Rymo da Amazônia, pelo recebimento do Prêmio
Quality Brasil.

Vanessa
Grazziotin 18/12/2015

Publicada. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1451/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
concedido Voto de Congratulações à equipe de editores e repórteres do jornal
Correio pela série de reportagens “O Silêncio das Inocentes”.

Lídice da
Mata 16/12/2015

RQS  1452/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
concedido Voto de Congratulações ao ex-deputado federal constituinte, ex-prefeito
de Salvador e ex-ministro Jorge Hage.

Lídice da
Mata 16/12/2015

Rejeitada pelo Plenário. Total: 15

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1411/2015
Requer, nos termos do inciso II, do art. 312, do RISF, destaque para votação em
separado do art. 16 e §§ 1º e 2º do PLV nº 24, de 2015, oriundo da MPV  nº 691,
de 2015.

Randolfe
Rodrigues 09/12/2015

RQS  1435/2015 Requer, nos termos regimentais, que a votação do PLC 186/2015 seja feita artigo
por artigo.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1436/2015 Requer, nos termos regimentais, que a votação das emendas ao PLC 186/2015
sejam feitas uma a uma.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1437/2015 Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da Emenda
nº 11 ao PLC 186/2015.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1438/2015 Requer, nos termos regimentais, que a votação do requerimento do destaque da
Emenda nº 12 ao PLC 186/2015 seja feita pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1439/2015 Requer, nos termos regimentais, que a votação de destaque da Emenda nº 12 ao
PLC 186/2015 (RQS 1438/2015) seja feita pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1440/2015
Requer, nos termos do artigo 294 do Regimento Interno do Senado Federal, que a
votação do Requerimento que solicita a votação artigo por artigo ao PLC 186, de
2015, seja feita pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1440A/
2015

Requer, nos termos do art. 294 do Regimento Interno do Senado Federal, que o
Requerimento que solicita a votação uma a uma das emendas ao PLC nº 186, de
2015, seja feito pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1440B/
2015

Requer, nos termos do art. 294, do Regimento Interno do Senado Federal, que a
votação do Requerimento que solicita destaque para a Emenda nº 11, ao PLC
nº186, de 2015, seja feita pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 15/12/2015

RQS  1440C/
2015

Requer, nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 5,de autoria do
Senador Cássio Cunha Lima, oferecida ao PLC nº 186, de 2015.

Cássio Cunha
Lima 15/12/2015

RQS  1440D/
2015

Nos termos do art. 312, inciso II, do RISF, destaque para votação em separado da
Emenda nº 00006U, oferecida ao PLC nº 186, de 2015.

Cássio Cunha
Lima 15/12/2015

RQS  1440E/
2015

Nos termos do art. 312, inciso II, do RISF, destaque para votação em separado da
Emenda nº 00007U, oferecida ao PLC nº 186, de 2015.

Cássio Cunha
Lima 15/12/2015

RQS  1440F/
2015

Nos termos do art. 312, inciso II, do RISF, requer destaque para a votação em
separado da Emenda nº 00008U, ao PLC 186, de 2015.

Cássio Cunha
Lima 15/12/2015

RQS  1440G/
2015

Nos termos do art. 312, inciso II, do RISF, requer destaque para a votação em
separado da Emenda nº 00002U, ao PLC 186, de 2015. Alvaro Dias 15/12/2015

RQS  1440H/
2015

Nos termos do art. 312, inciso II, do RISF, requer destaque para a votação em
separado da Emenda nº 00026U, ao PLC 186, de 2015.

Ataídes
Oliveira 15/12/2015



Matéria: Requerimento. Total: 110

À publicação para que produza efeitos. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1394/2015

Requer, em aditamento aos RQS 93/2015 e RQS 1032/2015, nos termos do art.
58, § 3º , da Constituição Federal, combinado com o art. 152, RISF, a prorrogação
por 180 dias, da CPI destinada a investigar as irregularidas e os crimes
relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no
país.

Magno Malta 03/12/2015

Prejudicada. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  993/2015
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 103, de 2015
seja apreciado pela Comissão de Assuntos Econômicos, além da comissão
constante do despacho inicial.

Delcídio do
Amaral 01/12/2015

RQS  994/2015
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 103, de 2015
seja apreciado pela Comissão de Assuntos Sociais, além da comissão constante
do despacho inicial.

Delcídio do
Amaral 01/12/2015

RQS  1272/2015

Requer, nos termos regimentais, a reiteração do pedido de informação, objeto do
Requerimento nº 369, de 2015,  (aprovado pela Mesa do Senado em 18 de junho
de 2015, através do Parecer nº 330, da lavra do Senador Gladson Cameli, tendo
sido endereçado à Ministra de Estado do Meio Ambiente, Senhora Izabella
Teixeira, através do Ofício nº 776 SF) agora sob o regime de urgência,  alertando-
se a autoridade destinatária as consequências a que está sujeita, caso se repita a
atitude de desconsideração.

Dário Berger 09/12/2015

RQS  1384/2015

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para desempenho de missão oficial no município de Altamira
- PA, nos dias 3 e 4 de dezembro de 2015, em viagem a trabalho como relator da
Subcomissão de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica Belo Monte.

Paulo Rocha 10/12/2015

RQS  1399/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, c/c art. 338, IV, RISF, urgência para o PLC
186/2015.

Comissão
Especial do

Desenvolvime
nto Nacional

15/12/2015

RQS  1434/2015
Requer, nos termos do art. 175, inciso IV, do Regimento Interno, a inversão da
Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n° 8 (oito) seja
submetida ao Plenário em 2º lugar.

Walter
Pinheiro 15/12/2015

RQS  1453/2015 Requer, nos termos do art. 275, inciso II, do Regimento Interno, o encerramento da
discussão do Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2011 - Complementar.

Ronaldo
Caiado 16/12/2015



Requerimentos de Licença Aprovados em Plenário. Total: 10

Requerimento Parlamentar RISF Período Missão

RQS nº 1.345/2015 Humberto Costa art. 40, § 1º 13/12/2015 e 14/12/2015

Participar, como membro da delegação que
representará o Senado Federal, das Sessões
do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu,

Uruguai.

RQS nº 1.348/2015 Antonio Carlos
Valadares art. 40, § 1º De 12/12/2015 a 15/12/2015

Participar, como membro da delegação que
representará o Senado Federal, das Sessões
do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu,

Uruguai.

RQS nº 1.349/2015 Roberto Requião art. 40, § 1º De 13/12/2015 a 15/12/2015

Participar, como membro da delegação que
representará o Senado Federal, das Sessões
do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu,

Uruguai.

RQS nº 1.350/2015 Fátima Bezerra art. 40, § 1º De 12/12/2015 a 15/12/2015

Participar, como membro da delegação que
representará o Senado Federal, das Sessões
do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu,

Uruguai.

RQS nº 1.353/2015 Lindbergh Farias art. 40, § 1º 14/12/2015

Retirado. Participar, como membro da 
delegação que representará o Senado Federal, 
das Sessões do Parlamento do Mercosul, em 

Montevidéu, Uruguai.

RQS nº 1.354/2015 Lídice da Mata art. 40, § 1º De 13/12/2015 a 15/12/2015

Participar, como membro da delegação que
representará o Senado Federal, das Sessões
do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu,

Uruguai.

RQS nº 1.369/2015 Donizeti Nogueira art. 40, § 1º De 13/03/2016 a 18/03/2016
Participar do Programa de Liderança Executiva

em Desenvolvimento da Primeira Infância
Internacional 2016.

RQS nº 1.379/2015 Ciro Nogueira art. 40, § 1º De 05/12/2015 a 08/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.385/2015 Eduardo Amorim art. 40, § 1º De 13/12/2015 a 15/12/2015

Retirado. Participar, como membro da 
delegação que representará o Senado Federal, 
das Sessões do Parlamento do Mercosul, em 

Montevidéu, Uruguai.

RQS nº 1.422/2015 Roberto Requião art. 40, § 1º De 18/12/2015 a 20/12/2015
Retirado. Participar, na condição de Presidente 
da Representação Brasileira do Parlamento do 

Mercosul, da Reunião da Mesa Diretora.



Requerimento Parlamentar RISF Período Finalidade

RQM nº 615/2015 Roberto Requião  Art. 13 De 04/12/2015 a 08/12/2015 Atividade parlamentar. Atuar como observador
das eleições da Venezuela .

RQM nº 616/2015 Garibaldi Alves
Filho  Art. 13 01/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 617/2015 Ricardo Franco  Art. 13 02/12/2015 e 03/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 618/2015 Wilder Morais  Art. 43, II 01/12/2015 Licença Particular. 

RQM nº 619/2015 Jader Barbalho  Art. 43, II De 01/12/2015 a 03/12/2015 Licença Particular. 

RQM nº 620/2015 Zeze Perrella  Art. 13 29/09/2015 e 30/09/2015 Atividade parlamentar. Complementa os termos
do Requerimento nº 1021, de 2015.

RQM nº 621/2015 José Maranhão  Art. 13 01/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 622/2015 Angela Portela  Art. 13 08/12/2015
Atividade parlamentar. Acompanhar a

Presidente Dilma Rousseff em visita oficial ao
Estado de Roraima.

RQM nº 623/2015 Tasso Jereissati  Art. 43, II De 08/12/2015 a 10/12/2015 Licença Particular. 

RQM nº 624/2015 José Maranhão  Art. 13 08/09/2015 e 09/09/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 625/2015 Paulo Paim  Art. 13 03/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 626/2015 Blairo Maggi  Art. 43, I De 30/11/2015 a 03/12/2015 Licença saúde. 

RQM nº 627/2015 Zeze Perrella  Art. 13 03/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 628/2015 Fernando Collor  Art. 13 03/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 629/2015 Omar Aziz  Art. 43, I De 28/11/2015 a 04/12/2015 Licença saúde. 

RQM nº 630/2015 Lídice da Mata  Art. 13 08/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 631/2015 Roberto Rocha  Art. 13 01/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 632/2015 Sandra Braga  Art. 13 08/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 633/2015 José Medeiros  Art. 13 08/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 634/2015 João Alberto
Souza  Art. 13 De 08/12/2015 a 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 635/2015 Garibaldi Alves
Filho  Art. 13 08/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 636/2015 Sandra Braga  Art. 13 09/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 637/2015 Gladson Cameli  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 638/2015 Sandra Braga  Art. 13 03/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 639/2015 Sandra Braga  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 640/2015 Valdir Raupp  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 641/2015 João Capiberibe  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 642/2015 Douglas Cintra  Art. 13 De 08/12/2015 a 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 643/2015 Ataídes Oliveira  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 644/2015 Fernando Collor  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 645/2015 Zeze Perrella  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 646/2015 Walter Pinheiro 12/08/2015 PSF - DSF 14/12/2015

RQM nº 647/2015 Jorge Viana  Art. 13 10/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 648/2015 Magno Malta  Art. 13 15/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 649/2015 Sérgio Petecão  Art. 13 17/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 650/2015 Edison Lobão  Art. 43, II 15/12/2015 Licença Particular. 

RQM nº 651/2015 Ricardo Franco  Art. 13 22/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 652/2015 Sérgio Petecão  Art. 13 22/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 653/2015 Magno Malta  Art. 13 17/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 654/2015 Eduardo Amorim  Art. 13 22/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 655/2015 Ciro Nogueira  Art. 43, II 24/11/2015 e 25/11/2015 Licença Particular. 

RQM nº 656/2015 Zeze Perrella  Art. 13 De 15/12/2015 a 17/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 657/2015 Marcelo Crivella  Art. 43, II 16/12/2015 Licença Particular. 

RQM nº 658/2015 Marcelo Crivella  Art. 43, II 17/12/2015 Licença Particular. 

RQM nº 659/2015 José Medeiros  Art. 13 17/12/2015 Atividade parlamentar. 

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 47



Requerimento Parlamentar RISF Período Finalidade
RQM nº 660/2015 Dalirio Beber  Art. 13 17/12/2015 e 18/12/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 661/2015 Omar Aziz  Art. 43, I De 14/12/2015 a 18/12/2015 Licença saúde. 

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 47



Sessões Conjuntas do Congresso Nacional
01 a 22/12/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão Conjunta 4

Total de sessões realizadas 4

B - SECRETARIA LEGISLATIVA DO
CONGRESSO NACIONAL

Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Mantida
Rejeitada

pelo
Plenário

Prejudicada Recebida Retirada
pelo autor Total

PLN 28 0 0 0 0 0 0 28

VET 0 0 8 1 1 0 0 10

RQN 2 0 0 1 18 48 5 74

PDN 0 1 0 0 0 0 0 1

Total 30 1 8 2 19 48 5 113

Quadro Geral de Matérias
01 a 22/12/2015



Sessões Conjuntas do Congresso Nacional
02/02 a 31/12/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão Conjunta 17

Sessão Solene 15

Total de sessões realizadas 32

Resenha Consolidada

Aprovada
 pelo

Plenário

Aprovada
 por

Comissão
em

decisão
terminativa

Mantida
Mantida

  parcial
mente

Rejeitada
 pelo

Plenário

Perda de
eficácia,

em
decorrên

cia do
término
do prazo
para sua
votação

no
Congresso

Sem
eficácia
(art. 48,
II e XI,

do RISF)

Prejudicada Recebida
Retirada

pelo
autor

Total

PLN 33 0 0 0 0 0 0 18 0 0 51

MPV 0 0 0 0 0 5 1 0 0 0 6

PDN 0 2 0 0 0 0 0 1 0 0 3

PRN 3 0 0 0 0 0 0 4 0 0 7

VET 0 0 55 1 1 0 0 19 0 0 76

RQN 3 0 0 0 1 0 0 24 106 13 147

Total 39 2 55 1 2 5 1 66 106 13 290

Quadro Geral de Matérias
02/02 a 31/12/2015



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (CN). Total: 1

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDN  2/2015

Bloqueia a execução física, orçamentária e financeira do Programa de Trabalho
15.453.2048.1 OSS.0001/2015 - Apoio a Sistemas de Transporte Público Coletivo
Urbano - Nacional. Construção do corredor de ônibus - SP - Radial Leste - Trecho 1,
constante da Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015 (LOA 2015), vinculado à Unidade
Orçamentária 56101 - Ministério das Cidades.

Comissão
Mista de
Planos,

Orçamentos
Públicos e

Fiscalização

22/12/2015

1.  À promulgação. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei do Congresso Nacional. Total: 28

Aprovada pelo Plenário. Total: 28

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLN  5/2015
Altera os dispositivos que menciona da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, que
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de
2015.

Presidente da
República 02/12/2015

PLN  6/2015 Institui o Plano Plurianual da União para o período de 2016-2019. Presidente da
República 16/12/2015

PLN  8/2015
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos
órgãos do Poder Executivo, crédito especial no valor de R$ 5.060.000,00, para os
fins que especifica.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  9/2015
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos
órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 6.050.000,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  11/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do
Trabalho e do Ministério Público da União, crédito especial no valor de R
$50.273.243,00 para os fins que específica.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  12/2015
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor das
Justiças Eleitoral e do Trabalho, do Ministério da Educação e da Secretaria de
Portos, crédito especial no valor de R$ 593.148,00, para os fins que específica.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  13/2015

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Ciência,
Tecnologia e Inovação, da Educação e da Cultura, crédito suplementar no valor de
R$187.278.058,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  15/2015
Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da
Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito especial no valor de
R$1.000.000,00, para os fins que especifica.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  17/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, crédito suplementar no valor R$ 17.470.517,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 16/12/2015

1.  À sanção. Total: 28

Matérias apreciadas pelo Congresso Nacional
01 a 22/12/2015



Matéria: Projeto de Lei do Congresso Nacional. Total: 28

Aprovada pelo Plenário. Total: 28

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLN  27/2015

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Presidência da República, da
Secretaria de Políticas para as Mulheres e da Controladoria-Geral da União, crédito
suplementar no valor de R$ 44.355.000,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 16/12/2015

PLN  1/2015 Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de
2016 e dá outras providências.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  7/2015 Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016. Presidente da
República 17/12/2015

PLN  10/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do
Trabalho e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$
49.758.315,00 para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  14/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça, crédito
suplementar no valor de R$ 1.900.000,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  16/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios dos Transportes e do
Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 26.769.407,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  18/2015 Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça, crédito
especial no valor de R$120.000.000,00, para os fins que específica.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  19/2015

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da
Previdência Social e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito
suplementar no valor de R$ 211.172.171,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  20/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Integração Nacional,
crédito suplementar no valor de R$ 23.747.286,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  21/2015 Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério das Cidades, crédito
especial no valor de R$61.150.000,00, para o fim que específica.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  22/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do
Trabalho e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R
$38.412.557,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  23/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do
Trabalho e do Ministério Público da União, crédito especial no valor de R
$10.091.253,00, para os fins que especifica.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  24/2015
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos
órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 10.497.921,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  25/2015

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior, de Encargos Financeiros da União e de Operações
Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$5.408.574.434,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  26/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União e
de Operações Oficiais de Crédito, crédito especial no valor de R$ 745.150.000,00,
para os fins que especifica.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  28/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Educação, do
Trabalho e Emprego e do Esporte, crédito especial no valor de R$ 131.395.201,00,
para os fins que especifica.

Presidente da
República 17/12/2015

1.  À sanção. Total: 28



Matéria: Projeto de Lei do Congresso Nacional. Total: 28

Aprovada pelo Plenário. Total: 28

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLN  29/2015

Abre ao Orçamento de Investimento para 2015, em favor de diversas empresas
estatais, crédito suplementar no valor de R$ 14.282.407.686,00 e reduz o
Orçamento de Investimento de diversas empresas no valor de $25.279.323.222,00,
para os fins que especifica.

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  30/2015 Abre ao Orçamento de Investimento para 2015, em favor de empresas estatais,
crédito especial no valor de R$4.770.586.136,00, para os fins que especifica."

Presidente da
República 17/12/2015

PLN  31/2015
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do
Ministério do Trabalho e Emprego, crédito suplementar no valor de R$
2.159.298.268,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 17/12/2015

1.  À sanção. Total: 28



Matéria: Veto Presidencial. Total: 14

Mantida. Total: 8

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  44/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2011 (nº 5.077/2009,
na Casa de origem), que "Dispõe sobre o empregador rural; altera as Leis nºs
8.023, de 12 de abril de 1990, e 5.889, de 8 de junho de 1973; e
dá outras providências".

Presidente da
República 01/12/2015

VET  45/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 679, de 2015), que "Dispõe sobre autorização para a
realização de obras e serviços necessários ao fornecimento de energia elétrica
temporária para os Jogos Rio 2016; altera as Leis nºs 11.473, de 10 de maio de
2007, que dispõe sobre cooperação federativa no âmbito da segurança pública,
11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha
Vida e a regularização fundiária de assentamentos em áreas urbanas, 12.035, de
1º de outubro de 2009, que
institui o Ato Olímpico, e 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC); e revoga o art. 5º-A da Lei nº
12.035, de 1º de outubro de 2009".

Presidente da
República 01/12/2015

VET  47/2015
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013 (nº 1.391/2011, na
Casa de origem), que "Dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de
Designer e dá outras providências".

Presidente da
República 01/12/2015

VET  48/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 677, de 2015), que "Autoriza a Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco e a Furnas Centrais Elétricas a participar, respectivamente, do
Fundo de Energia do Nordeste e do Fundo de Energia do Sudeste e do Centro-
Oeste, com o objetivo de prover recursos para a implementação de
empreendimentos de energia elétrica; altera as Leis nºs 11.943, de 28 de maio de
2009, 9.491, de 9 de setembro de 1997, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.111,
de 9 de dezembro de 2009; e dá outras providências".

Presidente da
República 15/12/2015

VET  49/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 676, de 2015), que "Altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho
de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para tratar da associação do segurado
especial em cooperativa de crédito rural e, ainda essa última, para atualizar o rol
de dependentes, estabelecer regra de não incidência do fator previdenciário,
regras de pensão por morte e de empréstimo consignado, a Lei nº 10.779, de 25
de novembro de 2003, para assegurar pagamento do seguro-defeso para familiar
que exerça atividade de apoio à pesca, a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012,
para estabelecer regra de inscrição no regime de previdência complementar dos
servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, a Lei nº 10.820, de 17 de
dezembro de 2003, para dispor sobre o pagamento de empréstimos realizados por
participantes e assistidos com entidades fechadas e abertas de previdência
complementar e a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e dá outras
providências".

Presidente da
República 15/12/2015

VET  50/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 (ECD nº 9/2015
e nº 6.446/2013, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o direito de
resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida
por veículo de comunicação social".

Presidente da
República 15/12/2015

VET  51/2015
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2011 (nº 5.732/2013, na
Câmara dos Deputados), que    "Regulamenta o exercício das profissões de
transcritor e de revisor de textos em braile".

Presidente da
República 15/12/2015

VET  52/2015

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 304, de 2008 (nº 6.299/2009, na
Câmara dos Deputados), que "Altera o caput do art. 60 da Lei nº 8.934, de 18 de
novembro de 1994, para reduzir o período sem registro na junta
comercial que caracteriza a inatividade do empresário ou da sociedade
empresária".

Presidente da
República 15/12/2015

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  46/2015

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 274, de 2015 - Complementar
(nº 124/2015 - Complementar, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre a
aposentadoria compulsória por idade, com proventos proporcionais,
nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal".

Presidente da
República 01/12/2015

Prejudicada. Total: 5



Matéria: Veto Presidencial. Total: 14
Prejudicada. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  44/2000

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2000 (nº 2.445/2000,
na Casa de origem), que "Acrescenta parágrafos ao art. 22 da Lei nº 8.212, de 24
de julho de 1991, dispensando as instituições religiosas do recolhimento da
contribuição previdênciária incidente sobre o valor pago aos ministros de confissão
religiosa, membros de instituto  de vida consagrada, de congregação ou de ordem
religiosa".

Presidência
da República 02/12/2015

VET  27/2008

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2008 (oriundo da
Medida Provisória nº 426/2008), que "Altera o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de
julho de 2005, para aumentar o valor da Vantagem Pecuniária Especial - VPE,
devida aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho de
2002; e revoga o art. 2º e o Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 de abril de 2008".

Presidente da
República 02/12/2015

VET  65/2009

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 281, de 2009 (nº 5.245/2009,
na Casa de origem), que "Dispõe sobre a concessão de Bônus Especial de
Desempenho Institucional - BESP/DNIT aos servidores do Departamento Nacional
de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT; altera as Leis nºs 11.171, de 2 de
setembro de 2005, 10.997, de 15 de dezembro de 2004, 11.907, de 2 de fevereiro
de 2009, e 11.507, de 20 de julho de 2007; e dá outras providências".

Presidente da
República 02/12/2015

VET  38/2010

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2010 (oriundo da
Medida Provisória nº 497/2010), que "Dispõe sobre medidas tributárias referentes
à realização, no Brasil, da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do
Mundo Fifa 2014; promove desoneração tributária de subvenções governamentais
destinadas ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento
de inovação tecnológica nas empresas; altera as Leis nºs 11.774, de 17 de
setembro de 2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.959, de 27 de janeiro de 2000,
10.887, de 18 de junho de 2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 10.865, de 30
de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de
2009, 9.504, de 30 de setembro de 1997, 10.996, de 15 de dezembro de 2004,
11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010, os Decretos-Leis
nºs 37, de 18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de abril de 1976; revoga
dispositivos das Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.630, de 25 de
fevereiro de 1993, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003; e dá outras providências".

Presidente da
República 02/12/2015

VET  41/2012

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2003 (nº 84/1999, na
Casa de origem), que  "Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal
Militar, e a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para tipificar condutas realizadas
mediante uso de sistema eletrônico, digital ou similares, que sejam praticadas
contra sistemas informatizados e similares; e dá outras providências".

Presidente da
República 02/12/2015

Matéria: Requerimento (CN). Total: 74

Aprovada pelo Plenário. Total: 24

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  100/2015 Requer, nos termos do § 1º do artigo 39, do Regimento Comum, o encerramento
da discussão do PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  120/2015
Requer, nos termos do art. 50 do Regimento Comum do Congresso Nacional c/c o
inciso III do art. 311, RISF, a preferência para votação do texto original do PLN
18/2015 antes do Substitutivo apresentado.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  121/2015 Requer destaque para votação em separado do texto original do item 1.1.1 cargos
e funções vagos do Anexo V do  PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  122/2015

Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da
recomposição dos valores cancelados durante a apreciação na CMO no
sequencial 000009 - processo legislativo - fiscalização e representação política em
Brasília - DF - UO 01.101, referente ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  123/2015
Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da
recomposição total da proposta original da UO 12.101 - Justiça Federal de
Primeiro Grau, referente ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  124/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71190004 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015



Matéria: Requerimento (CN). Total: 74

Aprovada pelo Plenário. Total: 24

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  125/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 50250003 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  126/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71280015 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  127/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71090013 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  128/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 81000454 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  129/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 50310004 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  130/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71100004 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  131/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71070003 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  133/2015

Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da UO
22302 - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, no que tange
ao Programa de Trabalho 2042, Pesquisas e Inovações para a Agropecuária, em
ação que especifica; referente ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  134/2015 Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da UO
30108 - Departamento da Polícia Federal, referente ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  135/2015

Requer, nos termos da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para votação em
separado de Adendo na Ação 8585 - Atenção à Saúde da População para
Procedimentos em Média e Alta Complexidade, para os Estados do Pará,
Maranhão e Santa Catarina; referente ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  136/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 81000078 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  137/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71070012 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  138/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71070010 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  139/2015
Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da recomposição total da sequencial nº 000886, UO 16101 -
Tribunal de Justiça do Distrito Federal; referente ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  140/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 71080012 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  141/2015
Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado do inciso XVII do art. 4º constante do Substitutivo ao PLN
7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  142/2015
Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da recomposição do texto original do inciso XVII do art. 4º
da Seção III do Capítulo II do PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  143/2015 Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Emenda nº 000241 apresentada ao PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015

Rejeitada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  99/2015 Requer, nos termos do § 4º do art. 49 do Regimento Comum do Congresso
Nacional, a preferencia para votação do PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  132/2015

Requer, nos termos do art. 132A da Resolução nº 1, de 2006-CN, destaque para
votação em separado da Natureza da Receita 1.2.1.0.18.1.1 - Contribuição
Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF, constante do Substitutivo ao
PLN 7/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015



Matéria: Requerimento (CN). Total: 74

Prejudicada. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  81/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  82/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  83/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  84/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  85/2015 Requer preferência para apreciação do PLN 8/2015. Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  86/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  87/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  88/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  89/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  90/2015 Requer, nos termos regimentais, modificação na Ordem do Dia referente à
apreciação do PLN 5/2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  91/2015 Requer, nos termos do art. 50 do Regimento Comum, a preferência para votação
do PLN 5/2015

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  92/2015 Requer, nos termos do art. 50 do Regimento Comum, preferência para votação do
PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  93/2015 Requer, nos termos do art. 50 do Regimento Comum, a preferência para votação
do PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  94/2015 Requer, nos termos do art. 50 do Regimento Comum, a preferencia para votação
do PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  95/2015 Requer, nos termos do art. 50 do Regimento Comum, a preferência para votação
do PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  96/2015 Requer, nos termos doart. 40 do Regimento Comum, o adiamento da votação do
PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  97/2015
Requer, nos termos do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal c/c art.
117, inciso VI do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a retirada de
pauta do PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  98/2015 Requer preferência para apreciação do PLN 8/2015. Líderes
Partidários 02/12/2015

Recebida. Total: 25

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  70/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Parcial nº 44, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  71/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Parcial nº 44, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  72/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Parcial nº 45, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  73/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Parcial nº 45, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015



Matéria: Requerimento (CN). Total: 74

Recebida. Total: 25

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  74/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 46, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  75/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 46, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  76/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 46, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  77/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 46, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  78/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 46, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  79/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 47, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  80/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum do Congresso Nacional,
destaque para votação em separado do Veto Total nº 47, de 2015.

Líderes
Partidários 01/12/2015

RQN  101/2015 Requer, nos termod do art. 132-A, da Resolução nº 1, de 2006 - CN, destaque
para votação em separado do art. 1º do Substitutivo da CMO ao PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  102/2015
Requer, nos termod do art. 132-A, da Resolução nº 1, de 2006 - CN, destaque
para votação em separado para supresssão do § 5º do art. 2º alterado pelo art. 1º
do Substitutivo ao PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  103/2015
Requer, nos termod do art. 132-A, da Resolução nº 1, de 2006 - CN, destaque
para votação em separado do § 5º do art. 2º da Lei nº 13.080/2015, alterado pelo
art. 1º do Substitutivo ao PLN 5/2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  104/2015
Requer, nos termod do art. 132-A, da Resolução nº 1, de 2006 - CN, destaque
para votação em separado para supressão do Inciso II, do § 5º do art. 2º da Lei nº
13.080/2015, constante do art. 1º do Substitutivo ao PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  105/2015 Requer, nos termod do art. 132-A, da Resolução nº 1, de 2006 - CN, destaque
para votação em separado do art. 2º do Substitutivo ao PLN 5, de 2015.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

02/12/2015

RQN  107/2015
Requer, nos termos do artigo 106-D do Regimento Comum, destaque para
votação em separado, para apreciação no painel eletrônico, do art. 6º do PLV
15/2015 constante do VET 49/2015.

Líderes
Partidários 15/12/2015

RQN  108/2015
Requer, nos termos do artigo 106-D do Regimento Comum, destaque para
votação em separado, para apreciação no painel eletrônico, dos itens 002.022 a
002.035 constantes da cédula de votação referentes ao VET 49/2015.

Líderes
Partidários 15/12/2015

RQN  109/2015

Requer, nos termos do art. 132-A da Resolução nº 3, de 2015, do Congresso
Nacional, destaque para votação em separado, visando suprimir os incisos XIV,XV
E XVI, bem como os parágrafos de 6º ao 9º, do art. 17,  ao PLN 1 de 2015/CN -
PLDO.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  110/2015
Requer, destaque para votação em separado com o escopo de suprimir os incisos
XIV, XV e XVI, bem como os parágrafos 6º ao 9º do art. 17, do Substitutivo ao PL
nº 1, de 2015-CN.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  111/2015
Requer, dstaque no adendo 4, apresentado na Lei de Diretrizes Orçamentárias -
PLN 1, de 2015/CN, suprimir os incisos XIV, XV e XVI do art. 17, além dos
parágrafos 6º a 9º.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  116/2015

Requer, nos termos do art. 132-A da Resolução nº 1, de 2006-CN, alterada pela
Resolução nº 3, de 2015, DESTAQUE PARA APROVAÇÃO DA EMENDA Nº
14100006, do dep. Arnaldo Faria de sá, que acrescenta o § 4º ao art. 2º do
Substitutivo aprovado na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos-CMO,
uma vez que teve seu parecer pela rejeição.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  117/2015 Requer, nos termos regimentais, destaque para aprovação da Emenda nº
14100001 ao PLN 01/2015

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  118/2015 Requer, nos termos regimentais, destaque para votação da Emenda nº 32990024
ao PLN 01/2015

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  119/2015 Requer a retirada do destaque apresentado pelo RQN 114/2015, relativo ao PLN
1/2015.

Líderes
Partidários 17/12/2015



Matéria: Requerimento (CN). Total: 74

Retirada pelo autor. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  106/2015
Requer, nos termos do artigo 106-D do Regimento Comum, destaque para
votação em separado, para apreciação no painel eletrônico, dos itens 002.014 a
002.017 constantes da cédula de votação referentes ao VET 49/2015.

Líderes
Partidários 15/12/2015

RQN  112/2015
Requer destaque, com efeito pretendido de supressão total, do § 12, do artigo 78,
do Substitutivo da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(CMO), apresentado ao PLN nº 1, de 2015-CN.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  113/2015
Requer destaque, com efeito de supressão total, do parágrafo 12 do artigo 78 do
Substitutivo da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(CMO) apresentado ao PLN nº1/2015-CN.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  114/2015
Requer destaque, com efeito pretendido de supressão total, do parágrafo 12 do
artigo 78 do Substitutivo da Comissão Mista de Planos Orçamentos Pùblicos e
Fiscalização (CMO) apresentado ao PLN nº 1/2015-CN.

Líderes
Partidários 17/12/2015

RQN  115/2015
Requer, nos termos do art. 132-A da Resolução n] 1/2006-CN, destaque
supressivo do § 12 do artigo 78 do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1/2015-CN da
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).

Líderes
Partidários 17/12/2015



B.1 – Comissões Mistas Permanentes 

B.1.1 – Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO 

Resenha 
01 a 22/12/2015 

Reuniões realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) - 

Eleição - 

Não Deliberativas (NDEL) - 

Ordinárias (ROR) - 

Extraordinárias (REX) 1 

Audiências Públicas (RAP) 1 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 2 

Comitês Permanentes e Colegiados 

Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 2 2 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento 
na CMO (CRLP) 

2 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 4 2 



Tramitação de Proposições 

PROPOSIÇÕES Apreciadas 
Retiradas/
Prejudic. 

Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 2 

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 

 Avisos CN (AVN) 1 

 - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades 
  Graves apontados pelo  TCU 

1 

    -  Prestação de Contas 

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal 

    -  Outras Matérias 

 Mensagens CN  (MCN) 

    -  Prestação de Contas 

    - Relatório de Avaliação do PPA 

    - Outras Matérias 

 Ofícios CN (OFN) 

    -  Prestação de Contas 

    -  Outras Matérias 

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 

 Proposições  SF 

 Requerimentos CMO  (RCMO) 

 Emendas 9213 4 

TOTAL 9216 4 



Resenha Consolidada 
02/02/2015 a 22/12/2015 

Reuniões realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) 2 

Eleição 1 

Não Deliberativas (NDEL) 1 

Ordinárias (ROR) 3 

Extraordinárias (REX) 15 

Audiências Públicas (RAP) 5 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) 

Total 

- 

28 

Comitês Permanentes e Colegiados 

Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 2 2 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) 4 1 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento 
na CMO (CRLP) 

23 14 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) 1 - 

TOTAL 30 17 



Tramitação de Proposições 
 

PROPOSIÇÕES Apreciadas 
Retiradas/
Prejudic. 

Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 15  17   

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 4    3 

 Avisos CN (AVN) 71    1 

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 

3     

    -  Prestação de Contas      

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal 4     

    -  Outras Matérias 64    1 

 Mensagens CN  (MCN) 45     

    -  Prestação de Contas 8     

    - Relatório de Avaliação do PPA 7     

    - Outras Matérias 30     

 Ofícios CN (OFN) 173     

    -  Prestação de Contas 34     

    -  Outras Matérias 139     

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)     1 

 Proposições  SF 3     

 Requerimentos CMO  (RCMO) 21 8    

 Emendas 12331 4    

TOTAL 12663 12 17  5 

 



B.1.2 – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas - CMMC 

01 a 22/12/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  1 

Audiências Públicas 1 

Total 2 

02/02 a 22/12/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 1 

Deliberativa  5 

Audiências Públicas 13 

Total 19 

Requerimentos Aprovados 

19 

B.1.3 – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI 

01 a 22/12/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  0 

Audiências 0 

Total 0 

02/02 a 22/12/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  3 

Audiências 5 

Total 8 

Requerimentos Aprovados

17 

B.1.4 – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência Contra a Mulher - 

CMCVM 

01 a 22/12/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  0 

Audiências Públicas 1 

Total 1 



Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 1 

Deliberativa  6 

Audiências Públicas 9 

Total 16 

Requerimentos Aprovados 

42 

B.1.5 – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa – CMCPLP 

*Colegiado aguardando instalação
 

B.2 – Comissões Mistas de Medida Provisória 

01 a 22/12/2015 

MEDIDAS 
PROVISÓRIAS 

EMENDAS RECEBIDAS 
(Art. 4º da Resolução nº 

1 de 2002 – CN) 

REUNIÕES 
REALIZADAS 

PARECERES 
PROFERIDOS 

MPV 689/2015 63 - - 

MPV 690/2015 95 1 1 

MPV 692/2015 85 1 1 

MPV 693/2015 53 2 - 

   MPV 694/2015 109 1 - 

MPV 695/2015 26 1 1 

MPV 696/2015 60 1 1 

MPV 698/2015 18 1 - 

MPV 699/2015 83 1 - 

MPV 700/2015 72 - - 

MPV 701/2015 20 - - 

TOTAL 684 9 4 

02/02 a 22/12/2015 



     

02/02 a 22/11/2015 

 
MEDIDAS 

PROVISÓRIAS 
 

EMENDAS 
RECEBIDAS 

(Art. 4º da Resolução 
nº 1 de 2002 – CN) 

REUNIÕES 
REALIZADAS 

PARECERES 
PROFERIDOS 

MPV 660/2014 68 3 1 

MPV 661/2014 64 2 1 

MPV 663/2014 48 4 1 

MPV 664/2014 517 6 1 

MPV 665/2014 233 6 1 

MPV 668/2015 107 5 1 

MPV 670/2015 167 2 1 

MPV 671/2015 181 11 1 

MPV 672/2015 114 2 1 

MPV 673/2015 82 3 1 

MPV 675/2015 193 6 1 

MPV 676/2015 184 4 1 

MPV 677/2015 120 4 1 

MPV 678/2015 72 3 1 

MPV 679/2015 71 2 1 

MPV 680/2015 175 5 1 

MPV 681/2015 66 2 1 

MPV 682/2015 27 3 1 

MPV 683/2015 131 1 - 

MPV 684/2015  152 4 1 

MPV 685/2015  215 3 1 

MPV 687/2015  62 5 1 

MPV 688/2015  78 2 1 

MPV 689/2015 63 3 - 

MPV 690/2015 95 4 1 

MPV 691/2015 131 7 1 

MPV 692/2015 85 2 1 

MPV 693/2015 53 3 - 

   MPV 694/2015 109 2 - 

MPV 695/2015 26 2 1 

MPV 696/2015 60 7 1 

MPV 698/2015 18 1 - 

MPV 699/2015 83 1 - 

MPV 700/2015 72 - - 

MPV 701/2015 20 - - 

TOTAL 3942 120 27 

 

 



     

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS 

MPV 660/2014 01 

MPV 663/2014 01 

MPV 664/2014 03 

MPV 665/2014 03 

MPV 668/2015 02 

MPV 671/2015 07 

MPV 675/2015 01 

MPV 676/2015 02 

MPV 677/2015 01 

MPV 678/2015 01 

MPV 680/2015 02 

MPV 684/2015 02 

MPV 685/2015 01 

MPV 687/2015 03 

MPV 689/2015 02 

MPV 690/2015 02 

MPV 691/2015 04 

MPV 693/2015 01 

MPV 696/2015 04 

TOTAL 43 

 



B.3 – Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito 

Resenha Consolidada 
02/02 a 22/12/2015 

Não houve atividades de Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito nos meses de fevereiro 
a dezembro de 2015. 

B.4 – Comissões Temporárias Mistas 

Resenha Consolidada 
02/02 a 22/12/2015 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS

Nome Ano Reuniões 
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições 

PEC REQ PRN PL Obs 

CONSOLIDAÇÃO E 
REGULAMENTAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO 

ATN 01/15 

2015 1 

LEI DE 
RESPONSABILIDADE 

DAS ESTATAIS 
2015 6 1 

Aprovado em 
19.08 Relatório 
concluindo pela 
apresentação de 
Projeto de Lei. 

Comissão 
encerrada. 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS 

LEI DE RESPONSABILIDADE DAS ESTATAIS 3 

TOTAL 3 



C - SECRETARIA DE COMISSÕES

C.1 - Coordenação de Comissões Permanentes do
Senado Federal

Reuniões Realizadas e Proposições apreciadas

01 a 22/12/2015

Reuniões
Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes e Subcomissões, por Tipo de

Reunião

Ordinária 6

Extraordinária 46

Reunião de Subcomissão 1

Conjunta 1

Total 54

Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes, por Comissão

Comissões Ordinária Extraordinária
Participações
em Reuniões
Conjuntas (*)

Total (**)

Comissão de Assuntos
Econômicos - CAE 1 2 0 3

Comissão de Assuntos Sociais -
CAS 0 4 0 4

Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania - CCJ 2 1 1 4

Comissão de Educação, Cultura e
Esporte - CE 0 8 0 8

Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA

0 4 1 5

Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa - CDH 0 12 0 12

Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional - CRE 2 0 0 2

Comissão de Serviços de
Infraestrutura - CI 0 4 0 4

Comissão de Desenvolvimento
Regional e Turismo - CDR 0 4 0 4

Comissão de Agricultura e
Reforma Agrária - CRA 0 3 0 3

Comissão de Ciência, Tecnologia,
Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

0 2 0 2

Comissão Senado do Futuro -
CSF 0 2 0 2

Comissão de Transparência e
Governança Pública - CTG 1 0 0 1

Total 6 46

(*) O número informa a participação individualizada das Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.
(**) O número inclui a participação dessas Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.



Reuniões Realizadas pelas Subcomissões (*), por Comissão

Nome / Sigla da Subcomissão Reunião
Participação
em Reunião

Conjunta
Total

Subcomissão Permanente de
Acompanhamento do Setor de Mineração -

SUBMINERA (CI)
1 - 1

Total 1

(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período.

Reuniões Conjuntas

Número da Reunião
Conjunta Comissões e Subcomissões

23
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização
e Controle - CMA

Total de Reuniões Conjuntas = 1



Audiências Públicas
Audiências Públicas Realizadas por Comissões Permanentes e Subcomissões

Comissão
Permanente

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 1 1

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 2 2

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 4 4

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 2 2

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 9 9

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 1 1

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 2 2

Comissão Senado do Futuro - CSF 1 1

Total 22 22

Subcomissão
Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração - SUBMINERA 1 1

Total 1 1

Total 23 23

Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões
Número da

Reunião
Número da Reunião

Conjunta
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 42ª

23ªComissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA 56ª

Total Geral 24

          Audiências públicas realizadas em caráter interativo por meio do Portal e-Cidadania e do Alô Senado



Pareceres Proferidos pelas Comissões Permanentes (*)
Comissão

Permanente /
Matéria

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT Total

PEC 2 2

PLC 1 4 3 4 1 1 2 2 18

PLS 8 2 1 1 2 4 4 2 2 26

SCD 1 1

PDS 1 1

PRS 2 2

MSF 3 1 4

OFS 1 1 4 6

RQS 1 1

Emendas de
Plenário 1 1

SUG 1 1

ECD 1 1

Total 1 12 8 7 2 5 4 6 8 4 7 64

Sigla da Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PEC 2

PLC 2 16

PLS 8 18

SCD 1

PDS 1

PRS 2

MSF 4

OFS 6

RQS 1

Emendas de
Plenário 1

SUG 1

ECD 1

Total 11 53

Pareceres por Tipo de Matéria

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que deliberaram no período.



Requerimentos Apreciados(*) em Comissões Permanentes

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT  CSF
2 2 4 2 1 3 9

1

Requerimentos Apreciados em Comissões Permanentes

Matérias
Minuta de Requerimento 4
Requerimento 2

Total 6

Matérias de Autoria das Comissões 
   para Apresentação em Plenário do Senado Federal

(*) Os requerimentos a serem encaminhados para deliberação do Plenário do Senado Federal estão lançados no quadro "Matérias de Autoria das 
Comissões para Apresentação em Plenário". 

Resultado

Aprovado 27

CTG
3

Total
271



Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes e Subcomissões, por Tipo de Reunião

Ordinária 115

Extraordinária 482

Reunião de Subcomissão 14

Conjunta 23

Total 634

Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes, por Comissão

Comissões Ordinária Extraordinária
Participações
em Reuniões
Conjuntas (*)

Total

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 29 15 6 50

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 0 36 4 40

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 31 12 1 44

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 22 53 2 77

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA

0 47 12 59

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 0 124 3 127

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 32 15 0 47

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 0 40 5 45

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 0 42 3 45

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 0 45 4 49

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

0 44 8 52

Comissão Senado do Futuro - CSF 0 8 0 8

Comissão de Transparência e Governança Pública - CTG 1 1 0 2

Total 115 482

(*) O número informa a participação individualizada das Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.

Reuniões Realizadas e Proposições Apreciadas 
1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

          02/02 a 22/12/2015

     Reuniões 



Reuniões Realizadas pelas Subcomissões (*), por Comissão

Nome / Sigla da Subcomissão Reunião
Participação
em Reunião

Conjunta
Total

Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário
Nacional - CAESTN (CAE) 2 - 2

Subcomissão Temporária de Acompanhamento e Fiscalização
de Obras Inacabadas - CMAOBRAS (CMA) 2 - 2

Subcomissão Temporária para acompanhar a execução das
obras da Usina de Belo Monte - CMABMONTE (CMA) 2 - 2

Subcomissão Permanente de Justiça de Transição - CDHJT
(CDH) 1 - 1

Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de
Mineração - SUBMINERA (CI) 7 - 7

Total 14

(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período.

Reuniões Conjuntas

Número da
Reunião Conjunta Comissões e Subcomissões

1
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

2
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

3
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

4
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

5
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

6
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

7
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

8
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

9
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

10
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

11
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

12
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

13 Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

14
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR



Número da
Reunião Conjunta Comissões e Subcomissões

15
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

16
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

17
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

18
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

19
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

20
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

21
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

22
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

23
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

Total de Reuniões Conjuntas = 23



Audiências Públicas
Audiências Públicas Realizadas por Comissões Permanentes e Subcomissões

Comissão
Permanente

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 17 12

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 10 9

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 5 5

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 37 33

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 15 15

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 95 90

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 18 17

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 15 12

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 24 20

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 22 16

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 21 20

Comissão Senado do Futuro - CSF 3 3

Total 282 252

Subcomissão

Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário Nacional - CAESTN 1 1
Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração - SUBMINERA 6 6

Total 7 7

Total 289 259

Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões
Número da

Reunião
Número da

Reunião Conjunta
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 3ª

1Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 5ª
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 3ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 4ª
2Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 6ª

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 4ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 10ª

3
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 4ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 11ª

4
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 7ª
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 9ª

5
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 9ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 15ª
6

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 13ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 16ª

7
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 17ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 21ª 8

          Audiências públicas realizadas em caráter interativo por meio do Portal e-Cidadania e do Alô Senado



Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões
Número da

Reunião
Número da

Reunião Conjunta
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 14ª 8
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 18ª

9
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 19ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 32ª
10

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 29ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 33ª

11
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 30ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 36ª
12

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 30ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 40ª 13
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 42ª

14
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 25ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 26ª
15

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 87ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 46ª

16
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 39ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 30ª
17Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 58ª

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 95ª
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 61ª

18
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 35ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 32ª
19

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 43ª
Comissão de Assuntos Sociais - CAS 33ª

20
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 100ª

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 44ª
21

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 48ª
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 42ª

23
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 56ª

Total Geral 311



Pareceres Proferidos pelas Comissões Permanentes (*)

Comissão
Permanente /

Matéria
CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT Total

PEC 20 20

PLC 9 15 33 29 12 6 4 4 5 6 6 129

PLS 51 48 41 60 37 50 6 22 19 23 13 370

SCD 2 2 2 2 8

PDS 1 35 177 213

PRS 5 2 8 6 3 24

MSF 11 3 5 1 2 46 13 81

OFS 25 2 1 4 28 60

RQS 1 11 12

Emendas de
Plenário 1 1 1 3

AVS 1 1 3 1 6

AMA 12 12

SUG 13 13

ECD 1 1 2

PFS 3 3

Total 77 69 128 104 75 72 108 43 27 30 224 957

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que deliberaram no período.

RCE 11



PFS - 3

Total 328 629

Sigla da
Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PEC - 20

PLC 11 118

PLS 140 230

SCD - 8

PDS 177 36

PRS - 24

MSF - 81

OFS - 60

RQS - 12
Emendas de

Plenário - 3

AVS - 6

AMA - 12

SUG - 13

ECD - 2

Pareceres por Tipo de Matéria

RCE - 1



Requerimentos Apreciados (*) em Comissões Permanentes

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF Total
48 49 23 129 93 189 61 70 52 80 67 9 873

Requerimentos Apreciados em Comissões Permanentes

Matérias
Minuta de Projeto de Decreto Legislativo 1
Minuta de Projeto de Resolução 1
Minuta de Requerimento 11
Projeto de Decreto Legislativo 2
Projeto de Lei do Senado 8
Requerimento 67

Total 90

Matérias de Autoria das Comissões 
   para Apresentação em Plenário do Senado Federal

(*) Os requerimentos a serem encaminhados para deliberação do Plenário do Senado Federal estão lançados no quadro "Matérias de Autoria das Comissões para
Apresentação em Plenário"

Resultado

Aprovado 847

Prejudicado 8

Rejeitado 4

Retirado pelo autor 14

 CTG
3



  Emendas Apresentadas à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 1/2015-CN (PLDO 2016)

TIPO DE EMENDA/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL

METAS E 
PRIORIDADES 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 33

TEXTO 11 9 11 12 24 5 55 - - 7 4 138

TOTAL 14 12 14 15 27 8 58 3 3 10 7 171

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 7/2015-CN (PLOA 2016)

TIPO DE EMENDA/
COMISSÃO

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF TOTAL

APROPRIAÇÃO 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 48

REMANEJAMENTO - 1 1 - - - - 3 1 2 - 8

TEXTO - - - - - 1 - - - - - 1 2

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 6/2015-CN  (PPA 2015-2016) 

 TIPO DE EMENDA/
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF TOTAL

        DESPESA  
INICIATIVA OU META 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 36

TEXTO 6 5 2 1 7 15 1 - - - 3 25 65

-

TOTAL 4 5 5 4 4 5 4 7 5 6 4 5 58

TOTAL 9 8 5 4 10 18 4 3 3 3 6 28 101



Avaliação de Políticas Públicas 

CAE RAE 01/2015 
Os impactos dos benefícios de ICMS 

concedidos unilateralmente pelos 
estados. 

CAS 
RAS 21/2015 SUS – Sistema Único de Saúde 

RAS 22/2015 Benefícios Previdenciários 

CCJ RQJ 08/2015 
O impacto das leis e atividades de 

combate à corrupção 

CE RCE 52/2015 

1. Bolsa Atleta;  Olimpíadas e
Paraolimpíadas 2016. 

2. Educação de Tempo Integral
(Programa Mais Educação). 

3. Programa Nacional de Cultura,
Educação e Cidadania – Cultura Viva 

1. Aprovado o relatório com recomendações ao
órgão competente e apresentação de  Projeto 
de Lei do Senado.
2. Aprovado relatório que faz recomendações e
apresenta requerimento de auditoria ao TCU.
3. Aprovado relatório com recomendações.

03/11/2015

08/12/2015 

09/12/2015 

CMA RMA 25/15 A revitalização do Rio São Francisco Aprovado o relatório com recomendações e 
apresentação de Projeto de Lei do Senado.

01/12/2015 

CDH RDH 35/2015 

Programas e políticas públicas do 
poder Executivo relacionados às 

medidas de enfrentamento à violência 
contra a mulher. 

Aprovado o relatório que faz recomendações, 
pede providências e apresenta 

dois projetos de lei. 
16/12/2015 

CRE RRE 09/2015 Área de indústria de defesa nacional 

Aprovado o relatório com recomendações; 
apresentação de requerimento de realização
de sessão de debates temáticos para discutir 
a situação atual da base industrial de defesa 

brasileira e, ainda, pela apresentação de 
requerimento de auditoria ao Tribunal de

Contas da União.

10/12/2015 

CI 

RQI 31/2015 Plano nacional de Recursos Hídricos 

Aprovado o relatório com recomendações aos 
Poderes Executivo e Legislativo; e solicita que 
seja dado conhecimento do relatório à Mesa e 

posterior encaminhamento aos seguintes 
órgãos: Casa Civil da Presidência da 

República, Ministério das Cidades, Ministério 
da Saúde, Ministério do Meio Ambiente, 

Ministério de Minas e Energia, Ministério da 
Integração Nacional e 

Tribunal de Contas da União.

16/12/2015 

RQI 32/2015 
Plano Nacional de Logística de 

Transportes 

CDR RDR 10/2015 Plano Nacional de Saneamento 
Básico (PLANSAB) 

CRA 
RRA 13/2015 

Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural para a 
Agricultura Familiar e Reforma 

Agrária (PNATER) 

RRA 14/2015 Política de Defesa Agropecuária 
no País 

Aprovado o relatório que conclui pela 
apresentação de Projeto de Lei do Senado,  
de requerimentos de audiência pública e de 
requerimento de apreciação de projetos de 

lei em tramitação no Senado Federal.

10/12/2015

CCT RCT 04/2015 

Formação de Recursos Humanos 
para Ciência, Tecnologia e Inovação, 

com especial enfoque para o 
Programa Ciência Sem Fronteiras 

Aprovado o relatório com recomendações 
e pela apresentação de

Projeto de Lei do Senado.
15/12/2015 

CSF RSF 09/2015 
O Futuro das Cidades: desafios para 
a urbanização sustentável e eficiente 

Aprovado o relatório que conclui  pela 
apresentação de Projeto de Lei do Senado. 16/12/2015 

 17/12/2015
Aprovado o relatório que conclui pela 

apresentação de Projeto de Lei do Senado e 
requerimentos de informações e de  

realização de audiência pública.

             -

   -

   -

     -

         -

  -

Comissão Matéria Política Pública Resultado 
Relatorio 

final 



Instalação de Colegiados

Nome/Sigla da Comissão Data de Instalação

Subcomissão Permanente de Justiça de Transição - CDHJT 15/04/2015

Subcomissão Temporária para acompanhar a execução das obras da Usina de
Belo Monte - CMABMONTE 13/05/2015

Subcomissão Temporária de Acompanhamento e Fiscalização de Obras
Inacabadas - CMAOBRAS 20/05/2015

Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração -
SUBMINERA 10/06/2015

Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário Nacional -
CAESTN 10/09/2015



01 a 22/12/2015

Audiências Públicas - Comissões Permanentes

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE

Alexandre Tombini - Presidente do Banco Central do Brasil

Finalidade: 
Discutir as diretrizes, implementação e perspectivas futuras da política monetária, em atendimento aos §§ 1º e 2º do
art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal.

Participante(s):

49ª Reunião, Ordinária, em 15/12/2015

Comissão de Assuntos Sociais - CAS

Requerimento(s):

RAS  50/2015 Autoria: Senador(a) Edison Lobão

Marcelo Castro - Ministro de Estado da Saúde

Finalidade: 
Debater o aumento do número de casos de MICROCEFALIA no País; as Políticas Públicas de prevenção, controle e
contenção de riscos; e os danos e agravos à saúde pública.

Participante(s):

39ª Reunião, Extraordinária, em 16/12/2015

Requerimento(s):

RAS  20/2015 Autoria: Senador(a) Lúcia Vânia

Albaneide Maria Lima Peixinho - Vice-Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas
Elias Hanna - Médico Endocrinologista de Goiás
Gisele Bortolini - Analista Técnica de Políticas Socias
Paula Fabrega - Médica Endocrinologista
Thalita Antony de Souza Lima - Gerente-Geral de Alimentos da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária

Finalidade: 
Debater a questão da obesidade infantil para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2015, que "acrescenta §3°
ao art. 6° da Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, para determinar que as embalagens de bebidas açucaradas
contenham advertência sobre os malefícios do consumo abusivo dessas bebidas".

Participante(s):

40ª Reunião, Extraordinária, em 16/12/2015

Audiências Públicas



Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

Requerimento(s):

RCE   103/2015 Autoria: Senador(a) Romário

RCE   104/2015 Autoria: Senador(a) Romário

RCE   136/2015 Autoria: Senador(a) Romário

Geraldo Caliman - Doutor em Educação
Loni Elisete Manica - Doutora em Educação
Valter Júnior de Melo - Professor de Software "Leitor de Tela"

Finalidade: 
Debater os "Limites e as Possibilidades da Inclusão de Pessoas com Deficiência na Educação Profissional".

Participante(s):

71ª Reunião, Extraordinária, em 02/12/2015

Requerimento(s):

RCE   103/2015 Autoria: Senador(a) Romário

RCE   104/2015 Autoria: Senador(a) Romário

RCE   136/2015 Autoria: Senador(a) Romário

Alex Ellis - Embaixador do Reino Unido no Brasil
Loni Elisete Manica - Doutora em Educação
Luciano Ambrósio Campos - Assessor de Inclusão da Pessoa com Deficiência -

Gabinete do Senador Paulo Paim
Luiz Garcia - Diretor de Relações Institucionais do Comitê Paralímpico

Brasileiro - CPB

Finalidade: 
Debater a "Lei Brasileira de Inclusão: do Papel à Realidade".

Participante(s):

72ª Reunião, Extraordinária, em 03/12/2015



Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

Requerimento(s):

RCE   120/2015 Autoria: Senador(a) Fátima Bezerra

Carlos Abicalil - Diretor Geral de Programas Educativos e Culturais da
Organização de Estados Ibero-americanos - OEI

Catarina Santos - Representante da Campanha Nacional pelo direito à
Educação

Maria Edineide de Almeida Batista - Dirigente Municipal de Educação de Lagoa de Pedras -
Undime/Rio Grande do Norte

Paulo Nacif - Secretário de Educação Continuada, Alfabetização,
Diversidade e Inclusão - Secadi/MEC

Timothy Ireland - Coordenador da Cátedra UNESCO de Educação de
Jovens e Adultos da Universidade Federal da Paraíba -
UFPB

Finalidade: 
Debater “A Educação ao Longo da Vida na perspectiva da Educação de Jovens e Adultos e a CONFINTEA BRASIL
+6”.

Participante(s):

75ª Reunião, Extraordinária, em 10/12/2015

Requerimento(s):

RCE  26/2015 Autoria: Senador(a) Lídice da Mata

RCE  29/2015 Autoria: Senador(a) Fátima Bezerra

RCE  40/2015 Autoria: Senador(a) Lídice da Mata

Antônio Simões - Coordenador-Geral de Expansão e Gestão das
Instituições Federais de Educação Superior do Ministério
da Educação - MEC

Naomar Monteiro de Almeida Filho - Reitor da Universidade Federal do Sul da Bahia - UFSB

Finalidade: 
Apresentar a Evolução dos Trabalhos de Implantação da Universidade Federal do Sul da Bahia.

Participante(s):

77ª Reunião, Extraordinária, em 16/12/2015



Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

Requerimento(s):

RMA  46/2015 Autoria: Senador(a) Ronaldo Caiado

Flávio Augusto Corrêa - Integrante do Movimento "Diga não à rede de alta
tensão"

Hedilamar M. Matheus - Integrante do Movimento "Diga não à rede de alta
tensão"

Hugo Lamin - Superintendente Substituto de Regulação dos Serviços
de Distribuição da Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL

Humberto Eustáqio Tavares Correa - Diretor Técnico da Celg Distribuição - Celg D
José da Costa Carvalho Neto - Presidente da Eletrobras
Marcelo Heleno Coelho de Souza - Integrante do Movimento "Diga não à rede de alta

tensão"

Finalidade: 
Obter explicações sobre a passagem de linha de alta tensão por bairros de Goiânia.

Participante(s):

57ª Reunião, Extraordinária, em 08/12/2015

Requerimento(s):

RMA   107/2015 Autoria: Senador(a) Ataídes Oliveira

Carlos Motta Nunes - Superintendente Adjunto de Apoio ao Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Agência
Nacional de Águas - ANA

Telton Elber Corrêa - Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção
Mineral - DNPM

Finalidade: 
Discutir a situação geral de todas as barragens de rejeitos de mineração no país e o andamento dos programas de
fiscalização e acompanhamento de riscos e danos relacionados a essas estruturas.

Participante(s):

58ª Reunião, Extraordinária, em 09/12/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   158/2015 Autoria: Senador(a) Regina Sousa

RDH  35/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Érica Vericia Canuto de Oliveira Veras - Promotora de Justiça, Coordenadora do Núcleo de Apoio
à Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte -
NAMVID

Jamilson Haddad Campos - Juiz da 1ª Vara Especializada de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher de Cuiabá

Lindinalva Rodrigues Dalla Costa - Promotora de Justiça do Estado de Mato Grosso, Titular
da 15ª Promotoria Criminal Especializada no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher de
Cuiabá

Luciana Beco Madureira - Psicóloga
Maísa Guimarães - Psicóloga, Gerente dos Núcleos de Atendimento à

Família e Autores de Violência Doméstica do Distrito
Federal - NAFAVD

Maria Gabriela Prado Manssur - Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de
São Paulo e coordenadora do Núcleo de Combate à
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher Grande
São Paulo II

Vergínia Dirami Berriel - Representante da Secretaria Nacional de Mulheres da
Central Única dos Trabalhadores - CUT

Finalidade: 
Debater sobre a "Reeducação do Agressor, referente à Atividade de Avaliação de Políticas Públicas do Combate à
Violência Contra a Mulher".

Participante(s):

116ª Reunião, Extraordinária, em 01/12/2015

Requerimento(s):

RDH   159/2015 Autoria: Senador(a) Angela Portela

Daphne Rattner - Professora da Universidade de Brasília, Presidente da
Rede pela Humanização do Parto e Nascimento -
ReHuNa

Etelvino de Souza Trindade - Presidente da Federação Brasileira das Associações de
Ginecologia e Obstetrícia - FEBRASGO

Maria Esther de Albuquerque Vilela - Coordenadora-Geral de Saúde das Mulheres do
Ministério da Saúde - SAS/MS

Silvia Badim - Professora Adjunta da Universidade de Brasília - UnB

Finalidade: 
Debater sobre: "A Violência Obstétrica no Brasil".

Participante(s):

117ª Reunião, Extraordinária, em 02/12/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   177/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

RDH   192/2015 Autoria: Senador(a) Telmário Mota

Antonio Nonato Santos Viana - Representante do Quilombo gurutil - Mirinzal - MA -
Quilombola- MOQUIBOM/ ANQ

Arthur José Jacon Martins - Promotor de Justiça do Estado do Goiás
Cacique Xakriaba Domingos Nunes de Oliveira - Representante da Liderança Indígena Xakriaba-MG
Claudesi Vicente Piu - Representante do povo Terena
Daniel Lemes Vasques - Representante do povo Kaiowá
Davi - Representante do povo Terena
Gilberto Vieira dos Santos - Secretário Adjunto do Conselho Indigenista Missionário -

CIMI
Givânia Maria da Silva - Secretária de Políticas para Comunidades Tradicionais

da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial - SEPPIR

Henyo Trindade Barreto Filho - Representante da Associação Brasileira de Antropologia
- ABA

João Pedro Gonçalves Da Costa - Presidente da Fundação Nacional do Índio – FUNAI
Paulo Arletes Rios Barela - Representante da Central Sindical e Popular – CSP-

Conlutas
Paulo Celso de Oliveira Pankararu - Advogado Indígena
Telmo Ribeiro - Representante do povo Macuxi
Úrsula Catarina Fernandes da S. Pinto - Promotora de Justiça da Comarca de Cavalcante no

Estado de Goiás
Vilmar Souza Costa - Presidente da Associação do Quilombo Calunga dos

Municípios de Cavalcante, Terezina e Monte Alegre, do
Estado de Goiás

Finalidade: 
Debater sobre: "A Situação das Comunidades Quilombolas e Indígenas e as fortes implicações da PEC 215 de
2000, que gravemente afeta a demarcação das Terras Indígenas no País".

Participante(s):

119ª Reunião, Extraordinária, em 03/12/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   118/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Coaraci Castilho - Chefe de Gabinete do Senador Blairo Maggi, autor do
PLS 407 de 2014

Francisco Soares de Souza - Presidente da Federação Nacional dos Empregados em
Postos de Serviços de Combustíveis e Derivados de
Petróleo - FENEPOSPETRO

Jorge Mario Campagnolo - Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI

Lairson Sena de Souza - Presidente do Sindicato dos Empregados em Postos de
Serviços de Combustíveis e Derivados de Petróleo de
Curitiba - SINPOSPETRO

Luiz de Souza Arraes - Presidente da Federação dos Empregados em Postos de
Combustíveis do Estado de São Paulo - FEPOSPETRO

Miguel Salaberry Filho - Secretário de Relações Institucionais da União Geral dos
Trabalhadores – UGT

Finalidade: 
Debater sobre: "A instalação de bombas de autosserviço nos postos de abastecimento de combustíveis".

Participante(s):

120ª Reunião, Extraordinária, em 07/12/2015

Requerimento(s):

RDH   183/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Anderson Pereira de Andrade - Promotor de Justiça do Distrito Federal
Ângela Cristina Santos Guimarães - Secretária-Adjunta e Vice-Presidente do Conselho

Nacional de Juventude da Presidência da República
Fábio George Cruz da Nóbrega - Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público

- CNMP
Frei David Santos OFM - Diretor Executivo de Educação e Cidadania de

Afrodescendentes e Carentes - EDUCAFRO
Irapuã Santana Silva - Assessor do Ministro Luiz Fux do Supremo Tribunal

Federal - STF
Paulo Sérgio Rangel do Nascimento - Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro

e autor de livro "A Redução da Menor Idade Penal:
Avanço ou Retrocesso Social?"

Finalidade: 
Debater sobre: "A Relação da Redução da Menor Idade Penal com a Justiça Social".

Participante(s):

121ª Reunião, Extraordinária, em 08/12/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   170/2015 Autoria: Senador(a) Hélio José

Helvécio Ferreira - Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal
Jorge Viana - Vice-Presidente do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos

de Enfermagem do Distrito Federal - SINDATE
Luciana Melo de Moura - Enfermeira, professora da Faculdade de Enfermagem da

Escola Superior de Ciências de Saúde - ESCS
Maria Amalia Dorsch Ferreira - Coordenadora de Atenção Primária à Saúde da

Secretaria de Saúde do Distrito Federal
Professor Reginaldo Veras - Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura

da Câmara Legislativa do DF
Teresa Cristina Vieira Segatto - Subsecretária de Vigilância à Saúde da Secretaria de

Saúde do Distrito Federal

Finalidade: 
Debater sobre: "A Atenção Primária em Saúde - (APS), sua atual organização e como agir para que seja prioritária".

Participante(s):

123ª Reunião, Extraordinária, em 10/12/2015

Requerimento(s):

RDH   179/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Cristiano Silveira - Presidente da Comissão de Direitos Humanos da
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais

Estaneslau Leonor Klein - Representante da Samarco Mineração S.A.
Geraldo Emediato de Souza - Procurador do Trabalho da Procuradoria Regional do

Trabalho da 3ª Região/MG
Guilherme Garabeto Kechichian - Coordenador da Área de Recursos Naturais da

Secretaria de Desenvolvimento da Produção do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior

José Maria Soares - Presidente da Federação dos Trabalhadores nas
Indústrias Extrativistas do Estado de Minas Gerais -
FTIEMG

Luciano Evaristo - Presidente do IBAMA-Substituto, representante do
Ministério do Meio Ambiente

Priscila Ramos Netto Viana - Procuradora Jurídica da Associação dos Municípios
Mineradores de Minas Gerais - AMIG

Tadzio Coelho - Representante do Movimento pela Soberania Popular na
Mineração - MAM

Finalidade: 
Debater sobre: "A tragédia ocorrida recentemente no Município de Mariana/MG, após rompimento da barragem da
Mineradora Samarco Mineração, (quais medidas preventivas deveriam ter sido tomadas e a responsabilização das
pessoas pertinentes ao caso)”.

Participante(s):

124ª Reunião, Extraordinária, em 14/12/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   140/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Canindé Pegado - Secretário-Geral da União Geral dos Trabalhadores –
UGT

Carlos Silva - Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais
do Trabalho - SINAIT

Graça Costa - Secretária Nacional da Central Única dos Trabalhadores
– CUT

Guilherme Guimarães Feliciano - Vice-Presidente da Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

Hugo Melo Filho - Presidente da Associação Latino Americana de Juízes
do Trabalho

João Paulo Ribeiro - Diretor de Assuntos do Poder Legislativo da
Confederação dos Servidores Públicos do Brasil - CSPB
e Secretário Nacional da Central dos Trabalhadores e
Trabalhadoras do Brasil - CTB

Marilane Teixeira - Fórum em defesa dos trabalhadores ameaçados pela
terceirização

Moacyr Roberto Tesch Auersvald - Secretário Geral da Nova Central Sindical dos
Trabalhadores – NCST

Finalidade: 
Ciclo de debates sobre: "O mundo do trabalho: desemprego, aposentadoria e
discriminação", com foco na terceirização.

Participante(s):

125ª Reunião, Extraordinária, em 15/12/2015

Requerimento(s):

RDH   140/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

André Roston - Chefe da Divisão de Combate ao Trabalho Escravo do
Ministério do Trabalho e Previdência Social

Carlos Eduardo Chaves Silva - Assessor da Secretaria de Assalariados Rurais da
Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura – CONTAG

Guilherme Guimarães Feliciano - Vice-Presidente da Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

Leonardo Moretti Sakamoto - Conselheiro do Fundo das Nações Unidas para Formas
Contemporâneas de Escravidão

Rogério Sottili - Secretário Especial do Ministério das Mulheres, da
Igualdade Racial e dos Direitos Humanos

Wagner Moura - Ator e Embaixador da Organização Internacional do
Trabalho contra o Trabalho Escravo - OIT

Finalidade: 
Debater sobre: “O mundo do trabalho: desemprego, aposentadoria e discriminação”, com foco no trabalho escravo.

Participante(s):

126ª Reunião, Extraordinária, em 15/12/2015



Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

Requerimento(s):

RQI  58/2015 Autoria: Senador(a) Wellington Fagundes

Arsenio José da Costa Dantas - Coordenador-Geral de Infraestrutura do Tribunal de
Contas da União - TCU

Mário Mondolfo - Diretor de Engenharia da VALEC Engenharia,
Construções e Ferrovias S.A.

Natália Marcassa de Souza - Secretária Executiva do Ministério dos Transportes
Valter Casimiro Silveira - Diretor-Geral do Departamento Nacional de

Infraestrutura de Transportes - DNIT

Finalidade: 
Discutir, no âmbito da avaliação do Plano Nacional de Logística de Transportes, as razões dos atrasos e abandonos
de obras públicas no Brasil; e tratar do cronograma das obras atuais sob responsabilidade do Governo Federal.

Participante(s):

43ª Reunião, Extraordinária, em 03/12/2015

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

Requerimento(s):

RDR  15/2015 Autoria: Senador(a) Wellington Fagundes

Jaime Henrique Caldas Parreira - Assessor da Presidência - Infraero
Luiza Gomide de Faria - Diretora do Departamento de Mobilidade Urbana -

MCidades
Neusvaldo Ferreira Lima - Secretário Nacional de Programas de Desenvolvimento

do Turismo - MTur
Rafael Jardim Cavalcante - Secretário de Fiscalização de Infraestrutura - TCU

Finalidade: 
Avaliar a situação das obras de mobilidade urbana, infraestrutura, estádios e aeroportos nas cidades-sede da Copa
do Mundo de 2014.

Participante(s):

43ª Reunião, Extraordinária, em 09/12/2015

Requerimento(s):

RDR  57/2015 Autoria: Senador(a) Ronaldo Caiado

Luiz Triers - Turismólogo
Maria Rosa Demarchi - Representante dos moradores de Pirenópolis/GO

Finalidade: 
Debater a iminente construção de dois empreendimentos imobiliários na cidade de Pirenópolis/GO, que
supostamente comprometerá o tombamento do centro histórico daquela cidade.

Participante(s):

45ª Reunião, Extraordinária, em 17/12/2015



Comissão Senado do Futuro - CSF

Dirceu Vieira Machado Filho - Diretor da Secretaria de Comissões do Senado Federal |
Serviço de Apoio ao Programa e-Cidadania

Elga Mara Teixeira Lopes - Diretora da Secretaria de Transparência do Senado
Federal

Regina Bezerra da Silva Fontes - Coordenadora de Relacionamento com o cidadão da
Ouvidoria do Senado Federal

Virginia Malheiros Galvez - Diretora da Secretaria de Comunicação Social do
Senado Federal

Finalidade: 
Debater o tema "Relacionamento do Senado com o cidadão".

Participante(s):

7ª Reunião, Reunião, em 07/12/2015



Audiências Públicas - Subcomissões

Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração - SUBMINERA

7ª Reunião, em 15/12/2015

Aquilino Senra Martinez - Presidente das Indústrias Nucleares do Brasil - INB
Gerson Hovingh Dornelles - Chefe do Serviço de Controle do Comércio Mineral - Conselho Nacional

de Energia Nuclear - CNEN
John Milne Albuquerque Forman - Ex-Diretor das Empresas Nucleares Brasileiras S.A - Nuclebras - e

Presidente da J.Forman Consultoria
Ronaldo A. C. Fabrício - Vice Presidente Executivo da Associação Brasileira para

Desenvolvimento de Atividades Nucleares - ABDAN

Finalidade: 
Debater o atual contexto dos minerais nucleares no Brasil.

Participante(s):



Finalidade: 
Avaliar os 15 anos da Agência Nacional de Águas (ANA) e a Política de Recursos Hídricos, além do
comparecimento anual do Diretor-Presidente da ANA para prestar contas sobre o exercício de suas atribuições e o
desempenho da agência, bem como para apresentar avaliação das políticas públicas no âmbito de suas
competências, em cumprimento ao disposto no art.96-A do Regimento Interno do Senado Federal.

Requerimento(s):
RMA   109/2015 Autoria: Senador(a) Otto Alencar

Gisela Damm Forattini - Diretora da Área de Planejamento da Agência Nacional de Águas - ANA
João Gilberto Lotufo Conejo - Diretor da Área de Regulação da Agência Nacional de Águas - ANA
Ney Maranhão - Diretor da Área de Hidrologia da Agência Nacional de Águas - ANA
Paulo Lopes Varella Neto - Diretor da Área de Gestão da Agência Nacional de Águas - ANA
Vicente Andreu Guillo - Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas - ANA

Comissões:

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

Audiências Públicas Conjuntas 
23ª Reunião Conjunta, em 08/12/2015



Matérias Apreciadas

Matéria: Proposta de Emenda à Constituição
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PEC
54/2015

Altera os arts. 73, 101, 104, 107, 111-A,
115, 119, 120, 123 e 125 da Constituição
Federal, para elevar a idade mínima
requerida para a investidura no Supremo
Tribunal Federal, no Tribunal de Contas
da União, nos Tribunais Superiores, nos
Tribunais Regionais Federais, nos
Tribunais Regionais do Trabalho, nos
Tribunais Regionais Eleitorais e nos
Tribunais de Justiça dos Estados.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 16/12/2015 Não

PEC
73/2015

Altera o art. 103 da Constituição Federal,
para permitir que entidade de
representação de municípios de âmbito
nacional possa propor ação direta de
inconstitucionalidade e ação declaratória
de constitucionalidade.

Aprovado o parecer
favorável. CCJ 02/12/2015 Não

Matéria: Projeto de Lei da Câmara
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLC
57/2010

Altera a Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para
disciplinar o rateio entre empregados da
cobrança adicional sobre as despesas
em bares, restaurantes, hotéis, motéis e
estabelecimentos similares.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CDR 02/12/2015 Não

PLC
66/2011

Dispõe sobre o exercício da atividade
profissional de Guarda-Vidas.

Aprovado o projeto com
emendas. CAS 09/12/2015 Sim

PLC
95/2012

Altera a redação do inciso XX do art. 19
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para dispor sobre a expedição
da permissão internacional para conduzir
veículo.

Aprovado o projeto com
emendas. CCJ 16/12/2015 Sim

PLC
127/2013

Torna obrigatória a utilização de 
mecanismo de rastreamento de carga 
durante o transporte de materiais 
nucleares e radioativos.

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos do 

substitutivo que 
apresenta.

CI 02/12/2015 Não

PLC
74/2014

Dispõe sobre a agricultura indígena e dá
outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CRA 10/12/2015 Não

PLC
75/2014

Dispõe sobre a regulamentação da
profissão de instrumentador cirúrgico.

Aprovado o parecer
favorável. CE 01/12/2015 Não

PLC
37/2015

Institui o Dia Nacional do Teatro do
Oprimido.

Aprovado o parecer
favorável. CE 01/12/2015 Não

PLC
49/2015

Dispõe sobre a comercialização, a
estocagem, o processamento, a
industrialização, o acondicionamento e o
trânsito, no território nacional, de
produtos agropecuários, seus derivados e
subprodutos, importados de outros
países, e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CRA 10/12/2015 Não



Matéria: Projeto de Lei da Câmara
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLC
68/2015

Altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho de
1974, que dispõe sobre a criação da
Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco – CODEVASF e dá
outras providências.

Aprovado o parecer
favorável. CDR 02/12/2015 Não

PLC
78/2015

Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de
julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 02/12/2015 Não

PLC
84/2015

Veda a publicação em jornais de anúncio
de emprego sem a identificação da
empresa contratante.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAS 09/12/2015 Não

PLC
97/2015

Dispõe sobre a regulamentação do
exercício da profissão de designer de
interiores e ambientes e dá outras
providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAS 02/12/2015 Não

PLC
112/2015

Concede anistia aos débitos decorrentes
de multas cominadas pelo Ibama aos
Municípios por infrações administrativas
ambientais ocorridas antes da vigência
da Lei Complementar nº 140, de 8 de
dezembro de 2011, nos termos que
especifica.

Aprovado o parecer
favorável. CMA 01/12/2015 Não

PLC
125/2015
Compl.

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, para reorganizar e
simplificar a metodologia de apuração do
imposto devido por optantes do Simples
Nacional; altera as Leis nºs 9.613, de 3
de março de 1998, e 12.512, de 14 de
outubro de 2011; revoga dispositivo da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e dá
outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAE 08/12/2015 Não

PLC
136/2015

Inscreve o nome de José Feliciano
Fernandes Pinheiro, Visconde de São
Leopoldo, no Livro dos Heróis da Pátria.

Aprovado o parecer
favorável. CE 08/12/2015 Não

PLC
151/2015

Dispõe sobre o exercício da profissão de
podólogo e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável. CAS 09/12/2015 Não

PLC
152/2015

Altera o art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de
dezembro de 2003, que dispõe sobre
registro, posse e comercialização de
armas de fogo e munição, sobre o
Sistema Nacional de Armas – SINARM,
define crimes e dá outras providências,
para conceder porte de arma aos
integrantes dos quadros de pessoal de
fiscalização dos departamentos de
trânsito.

Aprovado o parecer
favorável. CCJ 16/12/2015 Não

PLC
185/2015

Institui a Semana Nacional da Pessoa
com Deficiência Intelectual e Múltipla.

Aprovado o parecer
favorável. CE 01/12/2015 Não

Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
146/2007

Dispõe sobre a digitalização e
arquivamento de documentos em mídia
ótica ou eletrônica, e dá outras
providências.

Aprovado o parecer pela
prejudicialidade. CCT 15/12/2015 Não

PLS
7/2009

Dispõe sobre os depósitos bancários das
entidades beneficiárias das contribuições
sociais de interesse de categorias
profissionais ou econômicas.

Aprovado o parecer
favorável. CAS 02/12/2015 Não



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
138/2009

Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à
Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001,
para dispor que o bloqueto bancário
poderá ser pago em qualquer agência
bancária, inclusive após a data do seu
vencimento.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CMA 01/12/2015 Não

PLS
1/2011

Altera o art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de
dezembro de 1989, e o art. 2º da Lei n°
8.001, de 13 de março de 1990, para que
a base de cálculo da compensação
Financeira pela Exploração de Recursos
Minerais considere o faturamento bruto
resultante da venda do produto mineral.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CI 16/12/2015 Não

PLS
252/2011

Cria o Programa de Microdestilarias de
Álcool e Biocombustíveis - PROMICRO, e
dá outras providências.

Substitutivo
definitivamente adotado. CRA 10/12/2015 Sim

PLS
665/2011

Acrescenta e altera dispositivo da Lei nº
9.637, de 15 de maio de 1998, que
dispõe sobre a qualificação de entidades
como organizações sociais, a criação do
Programa Nacional de Publicização, a
extinção dos órgãos e entidades que
menciona e a absorção de suas
atividades por organizações sociais.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAS 09/12/2015 Não

PLS
63/2012

Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943 (Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT), para instituir o
adicional por tempo de serviço aos
empregados que recebam salário mensal
igual ou inferior a dois salários mínimos.

Rejeitado o projeto. CAS 02/12/2015 Sim

PLS
208/2012

Altera a Lei 5.889, de 08 de junho de
1973, que estatui normas reguladoras do
trabalho rural, e a Lei 10.101, de 19 de
dezembro de 2000, que dispõe sobre a
participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados da empresa, visando a sua
adequação e modernização.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CRA 10/12/2015 Não

PLS
407/2012

Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de
2007, que dispõe sobre o transporte
rodoviário de cargas por conta de
terceiros e mediante remuneração e
revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de
1980, para tornar obrigatória a avaliação
anual de saúde para os transportadores
autônomos de cargas.

Aprovado o substitutivo. CAS 02/12/2015 Sim

PLS
407/2012

Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de
2007, que dispõe sobre o transporte
rodoviário de cargas por conta de
terceiros e mediante remuneração e
revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de
1980, para tornar obrigatória a avaliação
anual de saúde para os transportadores
autônomos de cargas.

Substitutivo
definitivamente adotado. CAS 09/12/2015 Sim

PLS
334/2013

Dispõe sobre o exercício da profissão de
Gerontólogo e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CDH 09/12/2015 Não

PLS
559/2013

Institui normas para licitações e contratos
da Administração Pública e dá outras
providências.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CI 02/12/2015 Não



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
48/2014

Altera a Lei 10.438, de 26 de abril de
2002, para garantir incentivos à
autoprodução de energia elétrica a partir
da microgeração e minigeração
distribuída, que utilizem fontes com base
em energia hidráulica, solar, eólica,
biomassa e cogeração qualificada.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CI 02/12/2015 Não

PLS
117/2014

Altera a Lei nº. 7.210, de 11 de julho de
1984, “Lei de Execução Penal”, para
prever a remição de pena para o
condenado que doar sangue.

Aprovado o projeto, com
adoção de providências. CCJ 16/12/2015 Sim

PLS
138/2014

Dispõe sobre a implantação de
programas de software nas bibliotecas
públicas para uso de deficientes visuais.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CE 01/12/2015 Não

PLS
204/2014

Altera a Lei nº 9.991, de 24 de julho de
2000, para incluir a microgeração
distribuição distribuída no percentual
mínimo obrigatório de aplicação de
recursos em projetos de eficiência
energética pelas concessionárias e
permissionárias de distribuição de
energia elétrica.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCT 01/12/2015 Não

PLS
217/2014

Altera a Lei nº 12.868, de 15 de outubro
de 2013, que dispõe sobre o
financiamento de bens de consumo
duráveis a beneficiários do Programa
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e dá
outras providências, para incluir os
materiais de construção entre os
produtos adquiríveis pelo Cartão “Minha
Casa Melhor”.

Aprovado o parecer
favorável. CAS 02/12/2015 Não

PLS
265/2014

 (*)

Altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de
1997, e a Lei nº 9.984, de 17 de julho de
2000, para incluir exigências quanto à
alteração da vazão de reservatórios
regularizadores em outorga de direitos de
uso de recursos hídricos.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CI 02/12/2015 Não

PLS
370/2014

Altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho de
1974, para incluir o vale dos rios Paraíba,
Mundaú e Jequiá na área de atuação da
Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco (Codevasf).

Aprovado o substitutivo. CDR 02/12/2015 Sim

PLS
370/2014

Altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho de
1974, para incluir o vale dos rios Paraíba,
Mundaú e Jequiá na área de atuação da
Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco (Codevasf).

Substitutivo 
definitivamente

adotado.
CDR 16/12/2015 Sim

PLS
69/2015

Dispõe sobre a contratação de APAES e
PESTALOZZIS, entidades sem fins
lucrativos, como prestadoras de serviços
do Poder Público, com especialização em
educação especial e dá outras
providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CDH 09/12/2015 Não

PLS
83/2015

Altera a Lei nº 11.346, de 15 de setembro
de 2006, a fim de prever, no conceito de
Segurança Alimentar e Nutricional, a
ampliação das condições de acesso aos
alimentos por meio das medidas que
mitiguem o risco de escassez de água
potável, bem como a formação de
estoques reguladores e estratégicos de
alimentos.

Aprovado o projeto. CAS 09/12/2015 Sim

 (*) Matéria com tramitação conjunta.
(**) Aprovado parecer pela prejudicialidade do PLS 288/2014, que tramita em conjunto com o PLS 265/2014.
(***) Aprovado parecer pela rejeição do PLS 85/2015, que tramita em conjunto com o PLS 370/2014

      (**)

     (*)

 (*)

      (***)

(***)



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
202/2015

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro
de 1996, para prever isenção do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural
(ITR) a imóvel rural localizado à margem
do Rio São Francisco, dos seus afluentes
e de suas nascentes em que esteja
preservada ou em processo de
recomposição a vegetação das áreas de
preservação permanente de que trata o
inciso I do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25
de maio de 2012.

CAE 15/12/2015 Sim

PLS
209/2015

Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, estabelecendo multa a ser paga
aos usuários do serviço de energia
elétrica aos usuários.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 16/12/2015 Não

PLS
249/2015

Altera a Lei n° 7.827, de 27 de setembro
de 1989, de modo a conceituar o semi-
árido na área de atuação da
Superintendência de Desenvolvimento do
Nordeste – Sudene

Aprovado o projeto. CDR 02/12/2015 Sim

PLS
276/2015

Altera a Lei nº 11.903, de 14 de janeiro
de 2009, para aumentar os prazos de
implantação do Sistema Nacional de
Controle de Medicamentos.

Aprovado o projeto com
emendas. CAS 02/12/2015 Sim

PLS
305/2015

Altera a Lei nº 10.292, de 27 de setembro
de 2001, que denomina Rodovia
Governador Mário Covas a BR-101, para
atribuir nova denominação ao trecho da
rodovia situado no Estado de Santa
Catarina.

Substitutivo 
definitivamente

adotado.
CE 01/12/2015 Sim

PLS
627/2015

Acrescenta art. 5º-A à Lei nº 5.889, de 8
de junho de 1973, para disciplinar as
horas extraordinárias no trabalho rural.

Aprovado o parecer
favorável. CRA 10/12/2015 Não

PLS
656/2015

Altera o art. 1º da Medida Provisória nº
2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para
fixar novo prazo para a aprovação de
projetos beneficiados com redução do
imposto sobre a renda e adicionais nas
áreas de atuação da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM
e da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste –
SUDENE.

Aprovado o parecer
favorável. CDR 16/12/2015 Não

PLS
668/2015
Compl.

Altera a Lei Complementar nº 129, de 8
de janeiro de 2009, para mudar a
destinação de recursos à
Superintendência do Desenvolvimento do
Centro-Oeste (SUDECO) e as fontes de
recursos do Fundo de Desenvolvimento
do Centro-Oeste (FDCO).

Aprovado o parecer
favorável. CDR 16/12/2015 Não

PLS
694/2015

Altera o art. 2º da Lei nº 9.294, de 15 de
julho de 1996, e o art. 243 da Lei nº
8.069, de 13 de julho de 1990, para vedar
o uso de produto fumígeno derivado do
tabaco em veículos automotores,
públicos ou privados, quando neles
estejam gestantes ou crianças e
adolescentes e tipificar tal conduta como
crime.

Aprovado o projeto. CAS 02/12/2015 Sim

Substitutivo 
definitivamente

adotado.



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PDS
119/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO MÃOS UNIDAS para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Auriflama,
Estado de São Paulo.

Aprovada a apresentação 
de requerimento de 

informações.
CCT 01/12/2015 Sim

Matéria: Projeto de Resolução do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PRS
35/2015

Institui a Frente Parlamentar da Rota das
Emoções.

Aprovado o parecer
favorável. CDR 16/12/2015 Não

PRS
49/2015

Institui, no âmbito do Senado Federal, a
Frente Parlamentar em Apoio à
Superintendência de Desenvolvimento da
Amazônia – SUDAM.

Aprovado o parecer
favorável. CDR 02/12/2015 Não

Matéria: Mensagem (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

MSF
74/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor ZENIK
KRAWCTSCHUK, Ministro de Segunda
Classe do Quadro Especial da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil em Granada.

Sabatina realizada com
indicação apreciada. CRE 10/12/2015 Não

MSF
76/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor FLÁVIO SOARES
DAMICO, Ministro de Primeira Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil na
República de Singapura.

Sabatina realizada com
indicação apreciada. CRE 03/12/2015 Não

MSF
80/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor GONÇALO DE
BARROS CARVALHO E MELLO
MOURÃO, Ministro de Primeira Classe
do Quadro Especial da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de
Representante Permanente do Brasil
junto à Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa.

Sabatina realizada com
indicação apreciada. CRE 10/12/2015 Não



Matéria: Mensagem (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

MSF
82/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso III, alínea "f", da Constituição
Federal, combinado com o art. 88 da Lei
nº 10.233, de 05 de junho de 2001, o
nome do Senhor ERICK MOURA DE
MEDEIROS, para exercer o cargo de
Diretor de Infraestrutura Aquaviária do
Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes - DNIT.

Sabatina realizada com
indicação aprovada. CI 16/12/2015 Não

Matéria: Oficio "S"
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

OFS
37/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 19/2014, de que trata o PDC nº
2.721/2002, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da
TELEVISÃO ANHANGUERA S.A.,
concessionária de serviço de radiodifusão
de sons e imagens, no município de
Goiânia, Estado de Goiás.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 01/12/2015 Não

OFS
44/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 26/2014, de que trata o PDC nº
2.922/2010, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da TV
SUBAÉ LTDA., concessionária de serviço
de radiodifusão de sons e imagens, no
município de Feira de Santana, Estado
da Bahia.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 01/12/2015 Não

OFS
15/2015

Comunica, em cumprimento ao disposto
no art. 3º da Lei nº 10.610, de 2002,  a
composição de seu capital social.

Aprovado o parecer, com
adoção de providências. CCT 15/12/2015 Não

OFS
16/2015

Encaminha, para conhecimento e
providências porventura cabíveis no
âmbito do Senado Federal, cópia do
Relatório Final da Comissão Parlamentar
de Inquérito destinada a apurar a
exploração do trabalho infantil no Brasil.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CDH 09/12/2015 Não

OFS
49/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 20/2015, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas de concessionária de serviços
de radiodifusão de sons e imagens da
Sociedade de Televisão Manauara Ltda.,
no município de Manaus - AM.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 01/12/2015 Não



Matéria: Oficio "S"
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

OFS
86/2015

Encaminha documentação exigida pela
Resolução 7/2005, do Senado Federal e
pelo Ato 1/2007 da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, bem
como o nome do Procurador Regional da
República ROGÉRIO JOSÉ BENTO
SOARES DO NASCIMENTO, da 2°
Região, indicado pela Procuradoria-Geral
da República para compor o Conselho
Nacional de Justiça.

Sabatina realizada com
indicação aprovada. CCJ 10/12/2015 Não

Matéria: Requerimento
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

RQS
1369/2015

Requer, em cumprimento ao disposto no
art. 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa
para participar, a convite da Fundação
Maria Cecília Souto Vidigal, do
"Programa de Liderança Executiva em
Desenvolvimento da Primeira Infância
Internacional 2016", que ocorrerá na
Universidade de Harvard, na cidade de
Cambridge, Massachusetts, Estados
Unidos da América, nos dias 13 a 18 de
março de 2016; e comunica, nos termos
do art.  39, I, do referido Regimento, que
estará ausente do País no período de 11
a 20 de março de 2016.

Aprovado o parecer
favorável. CRE 03/12/2015 Não

Matéria: Sugestão
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

SUG
3/2015

Proposta de Ideia Legislativa nº 42.691,
sob o título de "Institui a correção
automática anual da remuneração dos
servidores públicos federais, bem como a
data-base da categoria em comento".

Aprovado o parecer pela
prejudicialidade. CDH 09/12/2015 Não

Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados A Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

SCD
11/2015

Substitutivo da Câmara dos Deputados
ao Projeto de Lei nº 4.402-B de 2008 do
Senado Federal (PLS Nº 38/08, na Casa
de origem), que “altera o § 2º do art. 244-
A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990
- Estatuto da Criança e do Adolescente,
para declarar, como efeito da
condenação, a perda de valores e bens
utilizados na prática ou exploração de
prostituição de criança ou adolescente.”

Aprovado o parecer
favorável. CDH 09/12/2015 Não



Matéria: Emenda(s) da Câmara Dos Deputados A Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

ECD
8/2015

Emendas da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei nº 8.084-B, de 2014, do
Senado Federal (PLS Nº 437/2012 na
Casa de origem), que “disciplina a
criação e a organização das associações
denominadas empresas juniores, com
funcionamento perante instituições de
ensino superior”.

Aprovado o parecer
favorável. CE 09/12/2015 Não

Matéria: Emendas de Plenário

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

Emenda de
Plenário -

PLC
106/2013

Altera dispositivos da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, para incentivar a formação técnico-
profissional de adolescentes e jovens em
áreas relacionadas à gestão e prática de
atividades desportivas e à prestação de
serviços relacionados à infraestrutura, à
organização e à promoção de eventos
esportivos e dá outras providências.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

08/12/2015 Não



C.2 - Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias  
e Parlamentares de Inquérito 

 
Relatório da COCETI – 01 a 22/12/2015 

 
Reuniões realizadas por Comissões Temporárias em dezembro de 2015 

CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS 1 

CPI DO CARF 1 

CPI DO FUTEBOL 2 

CPI DO HSBC 1 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL 3 

DESBUROCRATIZAÇÃO 2 

LEI GERAL DO DESPORTO 1 

BARRAGENS 1 

TOTAL 12 

 
Resenha Consolidada  

02/02 a 22/12/2015 
 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

CPI DO HSBC RQS 
94/15 

2015 15 170 141 431       

CPI DAS PRÓTESES 
RQS 93/15 

2015 11 80 79 221       

CPI ASSASSINATO 
DE JOVENS RQS 

115/2015 
2015 29 54 54 57       

CPI DO CARF RQS 
407/2015 

2015 26 193 117 218      
Encerrada em 

03/12/2015 

CPI DO FUTEBOL 
RQS 616/15 

2015 18 127 101 158       

CPI DOS FUNDOS 
DE PENSÃO RQS 

478/15 
2015          

Aguardando 
instalação 

CPI DAS 
BARRAGENS RQS 

1343/2015 
2015          

Aguardando 
instalação 

 



 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO 

COMERCIAL PLS 
487/13 

2015          
Aguardando 
instalação 

TRANSPOSIÇÃO DO 
SÃO FRANCISCO 

RQS 40/2015 
2015 4 3 3        

PACTO 
FEDERATIVO ATS 

08/15 
2015 9 1 0 - 4 1 - 5 - 

Comissão encerrada 
em 23/11/2015 

REFORMA POLÍTICA 
ATS 12/2015 

2015 12 0 0 - 1 4 - 10 - 
Comissão encerrada 

em 03/10/2015 

PLS 131 DE 2015 
ATS 22/2015 

2015 3 15 14       
Comissão encerrada 
sem aprovação de 

relatório final 

DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL RQS 

935/15 
2015 13 1 1 - - 3 - 19 1  

BARRAGENS RQS 
1305/2015 

2015 1 1 1 - - - - - -  

 
 

COMISSÕES DE JURISTAS 

Nome  Ano 
Reuni
ões  

Req. 
Apresentados 

Req. 
Apreciados 

Doc. 
Recebidos 

Anteprojetos 

CÓDIGO ELEITORAL 
ATS 192/10 

2010 5    

 

2011     
2012     
2013     
2014     
2015     
Total 5    

CÓDIGO 
AERONÁUTICO ATS 

11/2015 
2015 16     

DESBUROCRATIZAÇÃO 
ATD 13/2015 

2015 9     

LEI GERAL DO 
DESPORTO ATS 

39/2015 

2015 6     

 



AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

CPI DO HSBC 7 

CPI DAS PRÓTESES 7 

CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS 21 

CPI DO CARF 16 

CPI DO FUTEBOL 8 

TRANSPOSIÇÃO DO SÃO FRANCISCO 1 

PACTO FEDERATIVO 1 

CÓDIGO AERONÁUTICO 2 

TOTAL 63 

 



 
 

 

 

Legendas – Comissões 
 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 
CSF – Comissão Senado do Futuro 

 
Legendas – Proposições 

 
PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução do Senado 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS “S”– Ofício “SF” 
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AMA - AVS “CMA” - Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DEN – Denúncia 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
REP – Representação 
CON - Consulta 
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